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RESUMO 
Este estudo procura analisar as relações existentes entre as fontes de informação 
autárquicas e os jornalistas, bem como verificar se existe uma relação de confiança entre 
as partes e se, a existir, se reflecte, de algum modo, na produção jornalística. Para tentar 
responder a estes objectivos, a metodologia adoptada baseou-se na observação das 
actividades desenvolvidas pelo Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de 
Braga e na análise de conteúdo de uma amostra de comunicados de imprensa elaborados 
pela Câmara Municipal de Braga e de notícias publicadas nos órgãos de comunicação 
social, entre 5 de Novembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008. Os jornais locais e os 
jornais com maior tiragem a nível nacional (de referência e populares), ou seja, o 
Correio do Minho, o Diário do Minho, o Jornal de Notícias, o Público, o Correio da 
Manhã e o Diário de Notícias foram os órgãos de comunicação social escolhidos para 
analisar. Simultaneamente, procedeu-se a uma reflexão sobre as diversas temáticas 
associadas a esta questão, nomeadamente a assessoria de imprensa, a produção 
jornalística, a relação entre fontes e jornalistas e o valor da confiança.  
Na análise efectuada, verificamos que, numa amostra de 51 notas de imprensa e 
de 83 notícias, as notas e comunicados de imprensa foram publicadas 8 vezes na íntegra 
(Correio do Minho – 7; Diário do Minho – 1). Além disso, foram publicadas 37 vezes 
quase na totalidade (Correio do Minho – 20; Diário do Minho – 17). Só por seis vezes é 
que as notas de imprensa não foram utilizadas por nenhum órgão de comunicação 
social. Foi ainda possível constatar que, apesar do assessor de imprensa enviar as notas 
e comunicados de imprensa para todos os jornais locais e para os jornais com maior 
tiragem a nível nacional, apenas a imprensa local publica habitualmente essas 
informações.  
A presente investigação permite concluir que entre o assessor de imprensa da 
Câmara Municipal de Braga e os jornalistas locais existe uma relação de confiança, 
caracterizada por uma grande proximidade e colaboração mútua, e que esta se reflecte 
fortemente na produção jornalística, nomeadamente através da reprodução regular das 
notas de imprensa nos jornais locais. Na verdade, verifica-se uma compatibilização 
entre os interesses do assessor de imprensa da autarquia e os dos jornalistas locais, até 
porque ambas as partes têm a ganhar com esta relação, que é considerada mutuamente 
benéfica. 
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ABSTRACT 
This study aims to analyse the relationship between a city council‟s official 
information sources and the press, as well as verify if there is a relationship of trust 
between the parts, and if so, if it is reflected in any way in the journalistic production. In 
order to address these questions, the methodology that was employed was the 
observation of the activities of the Press Office of Braga‟s City Council and the analysis 
of a sample of press releases produced by Braga‟s City Council, as well of news 
published in the local and national newspapers between 5 November 2007 and 8 
February 2008. The newspapers that were analysed were the local ones and those with 
the highest circulation at the national level, namely Correio do Minho, Diário do Minho, 
Jornal de Notícias, Público, Correio da Manhã, and Diário de Notícias. At the same 
time, several themes relevant to this study were analysed, namely the roles of press 
officers, the process of journalistic production, the relations between sources and 
journalists, and the value of trust.  
The analysis shows that in a sample of 51 press releases and of 83 news pieces, 
the full text of the press releases was published 8 times as news (7 times in Correio do 
Minho; 1 time in Diário do Minho). Besides that, the press releases were published for 
37 times with most of its text (20 times in Correio do Minho; 17 times in Diário do 
Minho). The press releases were not used by any news outlet merely for 6 times. It was 
also possible to conclude that even though the press office sent the press releases to all 
the local newspapers and the national newspapers with the highest circulation, only the 
local press published the information. 
This research project leads to the conclusion that there is a relationship of trust - 
characterized by proximity and mutual cooperation - between the press officer of 
Braga's city council's and local journalists, and that this relationship impacts on 
journalistic production, namely through the regular reproduction of the city council's 
press releases in local newspapers. In fact, we can talk about a compatibility of interests 
between the city council‟s press officer and the local newspapers, because both parts 
benefit from this relationship, which is considered mutually beneficial.  
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1. INTRODUÇÃO 
Actualmente, as instituições, públicas ou privadas, têm uma preocupação 
crescente com a sua imagem junto da sociedade, seja o seu foro de acção económico, 
político ou cultural, e apostam cada vez mais na comunicação para conseguirem chegar 
mais perto do seu público-alvo. Aliás, considera-se que a comunicação corporativa é 
uma ferramenta essencial para o desenvolvimento de qualquer organização (Decker e 
Michel, 2006; Pessoa, 2003). Neste contexto, Rosart (1992: 12) defende a ideia que 
«informer, motiver et promouvoir sont les trois branches essentielles de la 
communication d‟entreprise. Trois branches qu‟il convient de savoir tailler avec art et 
suffisamment de subtilité pour récolter, la saison venue, les fruits de l‟investissement 
engagé». Estes aspectos também devem ser tidos em conta quando nos referimos a 
instituições sem fins lucrativos. 
Sendo os media um veículo essencial para a divulgação de informação, são 
também um instrumento fundamental na formação da opinião pública. Assim, com o 
primordial objectivo de conquistar o apoio dos cidadãos e, em consequência, a 
sobrevivência no mercado, as instituições esforçam-se por alcançar presença nos meios 
de comunicação social. Actualmente, é cada vez mais frequente que quem gere as 
relações de uma entidade com a imprensa é um profissional de relações públicas, que 
desenvolve as funções de assessor de imprensa. Através das notas e comunicados de 
imprensa que os assessores enviam para os jornalistas, os primeiros procuram ir ao 
encontro da necessidade de acontecimentos por parte dos jornalistas e dos media. 
O trabalho que aqui se desenvolve procura analisar a relação entre as fontes de 
informação autárquicas e os jornalistas. Pretende-se verificar se existem relações de 
confiança entre as partes e se, a existir, se reflectem, de algum modo, na produção 
jornalística. Este estudo foi realizado no quadro de um estágio curricular no Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal de Braga, durante um período de três meses. 
A metodologia adoptada neste trabalho foi a observação e, nalguns casos, 
observação participante, entre 5 de Novembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008, e a 
análise de conteúdo de uma amostra de comunicados de imprensa elaborados pela 
Câmara Municipal de Braga e de notícias publicadas nos órgãos de comunicação social 
locais e nacionais de maior tiragem no mesmo período.  
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A presente investigação está organizada em seis capítulos. No Capítulo Um é feita 
uma breve introdução, através da qual se identifica e contextualiza o tema em análise. 
Posteriormente, o Capítulo Dois é dedicado a questões de enquadramento teórico. Neste 
capítulo são analisadas as relações existentes entre os profissionais de relações públicas, 
especialmente os que desempenham funções de assessoria de imprensa, e os jornalistas. 
Uma vez que este trabalho procura analisar a assessoria de imprensa das autarquias 
locais, este texto apresenta uma reflexão sobre a relação entre os assessores de imprensa 
das autarquias locais e os jornalistas da imprensa local. No Capítulo Três é apresentada 
a metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho. No Capítulo Quatro procura-se 
analisar, através do relato da observação realizada em período de estágio curricular, as 
tarefas que o assessor de imprensa da Câmara Municipal de Braga realiza no seu dia-a-
dia. Neste capítulo é feita uma breve caracterização da Câmara Municipal de Braga e, 
especialmente, do seu Gabinete de Comunicação, uma vez que foi aí que decorreu o 
meu estágio. Seguidamente, na tentativa de alcançar alguma resposta às questões que 
vão sendo levantadas acerca desta temática, o Capítulo Cinco debruça-se sobre a análise 
dos dados empíricos. Finalmente, o Capítulo Seis é dedicado às conclusões. É nesta 
parte que se faz  o balanço e considerações finais de todo trabalho.  
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
2.1 O PERFIL PROFISSIONAL DAS RELAÇÕES PÚBLICAS E 
DA ASSESSORIA DE IMPRENSA 
Historicamente, com o desenvolvimento da opinião pública e o surgimento de 
públicos cada vez mais atentos e exigentes, houve a necessidade de se criar um cargo 
profissional dedicado à comunicação entre as organizações e estes públicos, uma vez 
que é fundamental que estes aceitem as ideias e valores das organizações. Estes 
profissionais, que surgem com o intuito de defender os públicos interno e externo das 
organizações, são os relações públicas. A opinião pública transforma-se, cada vez mais, 
num espaço de decisão e legitimidade. As instituições, privadas e públicas, estão muito 
expostas à opinião pública, que invoca o direito de informar e de ser informada e exerce 
pressão sobre a qualidade da gestão e governação. Daí surge a necessidade de trabalhar 
com rigor a comunicação das organizações. 
Neste sentido, é fundamental que as instituições tenham em conta os meios de 
comunicação social, enquanto divulgadores de informação e formadores da opinião 
pública. De acordo com Monteiro (2002: 148), «um dos efeitos pretendidos pelas 
instituições, com a presença nos media, é a conquista do apoio da opinião pública e, em 
consequência, a sobrevivência no mercado». A este respeito, Santos (1997: 75) refere 
ainda que «do conjunto mediador, se destaca a imprensa que, de espaço de troca, se 
transforma em fazedora de opinião».  
Assim sendo, se por um lado a organização deve ser socialmente responsável, por 
outro lado precisa de comunicar, eficaz e eficientemente, todas as acções que 
desenvolve, para que os seus públicos tomem conhecimento das mesmas. É por essas 
razões que as instituições necessitam de ter relações públicas ao serviço, pois estas 
desempenham uma função de comunicação com os seus públicos. As relações públicas, 
através dos assessores de imprensa, informam os públicos acerca da actuação das 
instituições e dos eventos e acções realizados pelas mesmas. É por isso que Van Ruler 
(2003) entende que o termo “relações públicas”, começa a ser substituído por termos do 
tipo “administração da comunicação”, “comunicação corporativa” ou “comunicação 
integrada”.  
A Associação Portuguesa de Relações Públicas caracteriza a profissão, afirmando 
que «o técnico de relações públicas exerce uma actividade deliberada, planificada e 
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contínua de comunicação para estabelecer, manter e aperfeiçoar o conhecimento e 
compreensão entre a entidade ou grupos e os públicos com que estejam directa ou 
indirectamente relacionados (...)» (Moutinho e Sousa, 2002: 71). Neste sentido, e como 
a comunicação é essencial para qualquer organização, é desejável que as organizações, 
sempre que possível, através dos profissionais de relações públicas, desenvolvam e 
comuniquem as suas acções de forma intencional e planificada.  
Sousa (2003: 6) entende que se pode definir as relações públicas como  
um conjunto de técnicas de investigação e de comunicação integrada e 
planificada, alicerçadas em conhecimentos científicos e desenvolvidas 
intencional, processual e continuamente, a partir de instâncias directivas, que 
visam, entre outros fins, contribuir para: a criação e gestão de imagens positivas 
de pessoas, organizações, bens e serviços; a mudança de comportamentos, 
atitudes e cognições de pessoas e organizações; a resolução de problemas 
pontuais e de crises; a facilitação de tarefas; a integração social, cultural e 
profissional; a fluidez de circulação de ideias e informações; a análise de 
tendências e a previsão de consequências; etc.  
Na verdade, as relações públicas são uma profissão que, durante o século XX, 
desenvolveu bastante a sua ética, responsabilidade e contributo para a sociedade. 
Como as relações públicas pretendem gerar uma compreensão mútua e agregar 
uma opinião positiva para a organização, recorrem a uma série de ferramentas 
comunicativas, entre as quais notas de imprensa, eventos, discursos, apresentações. É 
neste quadro que surge a assessoria de imprensa. Um assessor de imprensa é 
considerado um profissional de relações públicas, uma vez que este, entre outras tarefas 
de assessoria, gere as relações de uma entidade com a imprensa.  
A função de assessor de imprensa exige uma série de qualidades, entre elas: um 
conhecimento profundo da empresa; um conhecimento perfeito dos media e das suas 
funcionalidades; rigor no seu método de aproximação/relacionamento com os 
jornalistas; espírito de síntese, permitindo que só se transmita aquilo que tenha um real 
interesse; a capacidade de saber comentar e onde insistir para fazer passar a informação; 
e, facilidade de fornecer em breves pontos toda a informação. Caldas (2002: 307) 
considera que o ponto de partida dos assessores de imprensa é «invariavelmente o 
mesmo: conhecer a instituição na qual se trabalha, o veículo ao qual se destina a 
informação e o jornalista que busca a notícia». 
Deste modo, para comunicar de forma persuasiva e ter êxito, é essencial o 
assessor de imprensa fazer uma análise prévia da identidade e motivação da instituição 
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que representa e do seu receptor, investigar a relação existente entre o emissor e o 
receptor, conhecer os processos de comunicação e como estes podem influenciar as 
atitudes. A partir daí, pode criar mensagens que atraiam o seu público, utilizando os 
canais considerados adequados. Rosart (1992) segue esta ideia, referindo que é 
importante ter um bom conhecimento dos media, dos objectivos – a curto, médio e 
longo prazo - e do estatuto socio-económico da empresa. 
A função das relações públicas é criar um ambiente no qual a organização possa 
prosperar, lidando com factores económicos, sociais e políticos que possam afectar a 
organização. É por isso que estes profissionais devem ser proactivos, de modo a 
conseguir antecipar e evitar todos os problemas que possam surgir, dinamizando uma 
agenda de acontecimentos, calendarizando estratégias a seguir e publicitando eventos 
positivos. 
Os profissionais de relações públicas dirigem, planificam e efectuam a 
comunicação da organização. Estes profissionais criam e discutem mensagens dentro da 
organização e procuram gerir a circulação de mensagens fora da organização, 
nomeadamente através da redacção de notas de imprensa que têm como objectivo 
explicar a politíca ou acção desenvolvida pela instituição. O que importa, segundo 
Sousa (2003: 79), é ter em conta que «a planificação é a chave do sucesso de uma acção 
de relações públicas».  
As relações públicas são consideradas um meio para atingir os meios (por 
exemplo, os media) que lhes permitam chegar ao público; para alcançar um ajustamento 
mútuo entre a instituição e os seus públicos. Portanto, por um lado, o profissional de 
relações públicas deve representar a organização para os seus públicos e, por outro lado, 
deve trazer a informação sobre estes públicos para a organização. Santos (1997) 
considera que o objectivo da organização é transmitir informações assertivas e 
consensuais. É neste contexto que Molleda (2002: 172) refere que «os profissionais de 
relações públicas geram informação pré-empacotada para promover os pontos de vista 
das suas organizações sobre determinados temas (...)». 
Para escolher o canal por onde se deve passar a informação, é fundamental 
analisar o contexto em que a organização, seja ela pública ou privada, está inserida. 
Normalmente, para comunicar com estes públicos, os assessores de imprensa recorrem 
aos órgãos de comunicação social. As organizações precisam de usar o espaço 
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mediático para tornar visíveis as suas acções (Decker e Michel, 2006). De facto, para 
alcançar visibilidade, construir uma imagem e legitimar-se, uma organização precisa, na 
actualidade, de passar pelos media, pois é através destes que tem a oportunidade de se 
posicionar no espaço público. Para Monteiro (2002: 147), «os media passam, então, a 
ser a arena ou o campo social no qual esses interesses se tornam visíveis na batalha pela 
conquista do apoio da opinião pública». 
As instituições portuguesas têm optado por diversos critérios para activar a sua 
comunicação com as organizações noticiosas. Neste contexto, é importante referir que 
não existe nenhuma receita milagrosa em matéria de comunicação (Rosart, 1992). 
Pessoa (2003: 5) afirma, a este respeito, que a comunicação ideal «obviamente não 
existe». De qualquer modo, cada organização deve, dentro das suas possibilidades, criar 
nas suas instalações um departamento onde se trabalhe a sua comunicação. De acordo 
com Rogério Santos (1997), as estruturas criadas no seio das instituições que 
desempenham essa função podem designar-se por gabinete de imprensa, comunicação e 
imagem, marketing, relações públicas, relações externas, relações com os consumidores 
ou, no caso de uma autarquia, departamento autárquico de comunicação. Acrescente-se 
que, de um modo geral, quem desempenha estas funções é um profissional de relações 
públicas. Por vezes, as actividades de relações públicas são de natureza essencialmente 
informativa. Contudo, normalmente, as relações públicas utilizam mensagens, 
difundidas pelos meios de comunicação seleccionados, para persuadir públicos-alvo 
determinados a aceitar determinadas ideias, produtos ou serviços, a modificar 
comportamentos e a alterar atitudes (Sousa, 2003).  
De acordo com algumas abordagens teóricas, cada vez mais as instituições, 
lucrativas ou não, recorrem a campanhas de imagem e aos profissionais de relações 
públicas para promover a sua imagem junto do seu público-alvo. A este propósito, 
Grunig & Hunt (2000: 549) referem que «conseguir que se publiquen o emitan unas 
historias válidas como noticias en los medios informativos de la comunidad es una meta 
importante de Relaciones Públicas para cualquier organización». A comunicação com 
os meios jornalísticos chega a ser considerada por vários autores uma área vital das 
relações públicas (Sousa, 2003 e Lloyd, 1993). Apesar da assessoria de imprensa ser 
apenas uma das várias funções possíveis que um profissional de relações públicas pode 
desenvolver, as relações com os órgãos de comunicação social são tão importantes para 
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a profissão de relações públicas, que muitos profissionais acreditam que as relações 
públicas só servem para desenvolver relações com os media (Grunig & Hunt, 2000).  
 
2.2 A RELAÇÃO ENTRE ASSESSORES DE IMPRENSA E 
JORNALISTAS 
O assessor de imprensa deve conhecer igualmente bem os interesses e as 
necessidades dos jornalistas, de forma a conseguir avaliar o valor noticioso de um 
acontecimento; a encontrar a melhor forma de o apresentar à imprensa; a prever as 
necessidades dos jornalistas e a antecipá-las. Neste contexto, Detweiler (cit. in Grunig e 
Hunt, 2000: 345) entende que «la clave para una buena estrategia de relaciones con la 
prensa es hacer que el trabajo del periodicista sea fácil. O sea, darle noticias 
sustanciales, con hechos de los que pueda fiarse y todo esto empaquetado 
convenientemente y entregado a tiempo». Esta perspectiva do papel das relações 
públicas levanta uma série de questões. Deverá o assessor de imprensa entregar aos 
jornalistas as informações já em forma de notícia? Não compete ao jornalista investigar 
e só depois apresentar informações confirmadas pelas partes envolvidas, correctas e 
objectivas? No caso do jornalista publicar as notas de imprensa como notícia, não estará 
ele a ir contra a sua ética profissional? Teoricamente, o jornalismo é apresentado como 
um “contrapeso” e um “contra-poder” das sociedades democráticas. De acordo com o 
código ético e deontológico dos jornalistas, estes devem exercer uma actividade de 
vigilância e de crítica da acção de quem detém o poder político. Mas, será que é isso 
que acontece? 
A maior parte dos acontecimentos ou acções desenvolvidos diariamente pelas 
instituições é de rotina. Estes acontecimentos são planeados e realizados por uma 
entidade chamada “promotor” e endereçados, essencialmente, aos jornalistas, que  têm 
como função escrever notícias (Molotch e Lester, cit. in Santos, 1997). São os 
“promotores”, neste caso os assessores de imprensa, que têm a função de conseguir que 
uma mera ocorrência se tranforme num acontecimento público. Entende-se que a 
promoção é uma acção de um actor que, ao presenciar uma ocorrência, ajuda a torná-la 
pública para outras pessoas e reconhece-se que há intencionalidade nesta promoção, 
principalmente em relação aos chamados eventos de rotina e, também, em relação aos 
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chamados pseudo-acontecimentos, que são eventos criados especialmente para se 
transformarem em notícia (Resende, 2003). 
Gomis (cit. in Pinto, 1999: 3) considera que «as fontes a que os jornalistas 
recorrem ou que procuram os jornalistas, são fontes interessadas, quer dizer, implicadas 
em tácticas e estratégias determinadas. E se há notícias, isso deve-se, em grande 
medida, ao facto de haver quem queira que certos factos sejam tornados públicos». De 
qualquer modo, para Serrano (1999: 10), «o êxito dos promotores de acontecimentos 
deve-se em grande medida à necessidade que os media possuem de notícias». 
Os “promotores” têm como objectivo divulgar certos acontecimentos ao público 
e, em simultâneo, impedir que certas ocorrências se tornem públicas. Os jornalistas, 
após receberem os materiais que lhes chegam através dos “promotores”, transformam 
essas ocorrências em acontecimentos públicos, através da sua publicação. No final de 
todo este processo, os leitores observam os acontecimentos através dos meios de 
comunicação social. 
Se, de um lado, Van Ruler (2003: 7) nos mostra que, «para muitos pesquisadores 
europeus, as relações públicas produzem a realidade social e, consequentemente, um 
certo tipo de sociedade», por outro, Rosart (1992) dá relevância ao papel dos jornalistas 
na construção da realidade social, argumentando que são os media que transmitem a 
informação à sociedade. Neste contexto, Lloyd (1993) considera, também, que a função 
do jornalista na sociedade é muito especial, pois ele tem o privilégio de informar o 
público, ou seja, é o jornalista que decide que informação passar para o público e como 
fazê-lo. 
As fontes que desenvolvem funções numa instituição procuram fazer passar 
mensagens positivas acerca da mesma, ao passo que os jornalistas tendem a realçar os 
aspectos menos agradáveis, indo em busca do sensacional e do inesperado (Santos, 
1997). É por isso que as fontes de qualquer organização tentam criar diariamente 
informação que consiga atrair os jornalistas, desenvolvendo uma série de rotinas 
produtivas. Na realidade, uma fonte é um agente que o jornalista observa e entrevista, 
no sentido de fornecimento de informação e sugestão noticiosa, enquanto  membros e 
representantes de grupos de interesses organizados ou não. Assim sendo, a 
responsabilidade por produzir efeitos sociais não é apenas do jornalista, mas também 
das suas fontes. Aliás, normalmente, o jornalista não consegue observar o 
9 
 
acontecimento. Logo, precisa de alguém que lhe faça um relato o mais concreto possível 
do que se passou, ou seja, precisa de um relato de uma fonte. Portanto, as fontes de 
informação são um elemento imprescindível no processo jornalístico. 
Actualmente, as fontes preocupam-se com alguns elementos que revelam o seu 
profissionalismo. Em qualquer gabinete de comunicação, o assessor de imprensa envia 
regularmente, via fax e/ou via e-mail, notas de imprensa para os órgãos de comunicação 
social com as informações que pretende tornar públicas. Como é evidente, as notas e 
comunicados de imprensa são enviadas para os media quando se pretende transmitir 
determinada informação. De acordo com os resultados obtidos no estudo desenvolvido 
por Cláudia Costa (2004: 84 - 85),  
regra geral, os jornalistas entendem que é mais fácil tratar a informação das 
edilidades recebida por correio electrónico. Esta opção é assinalada por 75% dos 
profissionais. (...) Para justificar a sua posição, os jornalistas usam expressões 
como “não é preciso voltar a escrever todos os caracteres”, “é só cortar, 
acrescentar e melhorar a informação veiculada”, “demora menos tempo a redigir 
a peça” ou “simplifica o processo de escrita”. 
Os jornalistas precisam de boas fontes. Para divulgar quaisquer dados, os 
jornalistas têm de os ir “buscar” a alguma fonte. Por outro lado, as fontes também 
dependem dos jornalistas, uma vez que são eles que dão visibilidade à sua actividade e  
aos seus objectivos.  
Quando falamos de fontes, podemos estar a referir-nos a fontes primárias ou a 
fontes secundárias. A fonte primária é aquela que organiza uma acção e trata da sua 
divulgação, no seguimento daquilo a que Molotch e Lester apelidam de promotor. A 
fonte primária contacta - directamente, por notas de imprensa ou contacto telefónico - 
com o jornalista, transmitindo-lhe as informações que estão associadas a um evento ou 
acção desenvolvida pela organização para a qual trabalha. Há que ter em conta que, 
neste caso, o jornalista também pode fazer as perguntas que entender, para obter 
informação (Santos, 1997). Quando se refere às fontes secundárias, Rogério Santos 
(1997) fala de agências de comunicação, ou seja, de fontes que, apesar de não serem 
criadoras dos eventos, são as promotoras do acontecimento e divulgam esses mesmos 
acontecimentos. Santos (1997: 110) indica que «a maior falha na fonte primária é a 
incógnita do tratamento jornalístico» e que «a maior falha na fonte secundária é que ela 
desconhece a “cultura da organização”». Actualmente, as assessorias de imprensa, 
enquanto fontes profissionais, são consideradas as melhores fontes de informação.  
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Quando nos referimos aos jornalistas, temos os especialistas e os generalistas. 
Enquanto os especialistas cobrem uma área específica, os generalistas escrevem sobre 
qualquer tipo de informação. Assim, por exemplo, os jornalistas que só tratam das 
questões associadas à autarquia local, costumam estar a par de tudo o que lá se passa e 
acabam por ter um melhor relacionamento com o assessor de imprensa que aí trabalha. 
Os assessores de imprensa estabelecem relacionamentos profissionais com os 
jornalistas que trabalham nos órgãos de comunicação e servem de elo entre os 
jornalistas e a entidade para a qual trabalham. Os jornalistas, por seu turno, procuram 
trabalhar os acontecimentos, que, neste caso, lhes chegam através das notas de 
imprensa, tendo em conta o tempo e espaço disponíveis para a realização das suas 
notícias.  
No entento, é preciso ter em conta que as fontes de informação – neste caso os 
assessores de imprensa – são especializadas na arte de dar apenas certas quantidades de 
informação e não toda a informação, constituindo-se como uma espécie de filtros 
(Santos, 1997). Na perspectiva de Gans (1979), as fontes organizam-se no sentido de 
publicitar os seus próprios interesses, garantindo enquadramentos específicos de um 
acontecimento e não apenas a sua menção e cobertura. Assim sendo, a fonte produz 
textos e eventos com o objectivo de produzir determinados efeitos no campo das 
organizações noticiosas. Ao enviar as notas de imprensa, os assessores de imprensa 
procuram obter visibilidade e notabilidade relativamente às acções realizadas pelas 
instituições. Na verdade, na realização das suas tarefas, as fontes procuram alcançar a 
visibilidade e atenção dos media, a marcação da agenda pública, a angariação de apoio 
por parte da opinião pública, a prevenção ou reparação de prejuizos, a neutralização de 
interesses de concorrentes, a criação de uma imagem pública positiva, entre outros 
(Pinto, 1999).  
Quando as notas chegam às redacções dos jornais são analisadas de acordo com 
critérios de noticiabilidade, próprios de cada organização noticiosa. Além disso, a 
criação de notícias por parte do jornalista passa sempre por uma série de 
constrangimentos, entre eles a interacção com o editor e o director, interesses da 
audiência, convenções culturais e literárias. Assim, é o órgão de comunicação social que 
decide o assunto a destacar. A fonte sabe o que envia, mas não o que é publicado. Logo, 
compete aos profissionais de relações públicas compreender os critérios de 
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noticiabilidade; controlar situações negativas, como é o caso de possíveis crises; e, criar 
mecanismos de conformidade.  
A notícia é apresentada por Santos (1997: 12) como uma «construção social da 
realidade, com os agentes implicados a tecerem conjecturas sistemáticas sobre o modo 
como podem conduzir e negociar o seu ponto de vista».  As notícias são artefactos 
linguísticos que procuram representar determinados aspectos da realidade e que 
resultam de um processo de construção onde interagem, entre outros, diversos factores 
de natureza pessoal, social, ideológica, cultural e do meio físico/tecnológico, que são 
difundidos pelos meios jornalísticos e apresentam novidades num determinado 
momento histórico e num determinado meio sóciocultural, embora a atribuição última 
de sentido dependa sempre do consumidor da notícia (Resende, 2003). Estrela Serrano 
(1999: 1), por seu turno, entende que «as notícias são versões da realidade baseadas, em 
grande parte, em normas e convenções profissionais dos jornalistas. Ao realizarem o 
trabalho informativo, os jornalistas estão implicitamente a construir significados que 
dão sentido ao mundo». Contudo, Serrano (1999: 3) acrescenta, ainda, que «as notícias 
são representações da autoridade» e, segundo ela, «através delas os jornalistas e as 
fontes possuem o poder de decidir quem tem voz e quem é excluído do acesso ao espaço 
público».  
Traquina (cit. in Resende, 2003: 33-34) alinha quatro componentes que julga 
essenciais na determinação do que será ou não notícia:  
disponibilidade da informação, significando que tem de estar disponível para o 
jornalista, de forma a atender, dentre outros fatores, a questão do tempo; 
concorrência, que é o facto de um jornal poder dar a notícia em primeira mão - o 
chamado “furo” jornalístico; a amplificação, determinada pelo número de 
pessoas que a informação vai afectar directamente e a política editorial do 
veículo, que fornece o enquadramento final para a selecção dos factos e 
ocorrências que irão virar notícia. 
Os assessores de imprensa elaboram as notas e comunicados de imprensa «para 
facilitar o trabalho de quem está na redação e, ao mesmo tempo, fornecer informação 
confiável» (Resende, 2003: 5). Assim, quando se redige uma nota de imprensa, é 
preciso pensar nos públicos que se pretende atingir, nos meios através dos quais se 
pretende passar a informação, na reacção esperada, nos conteúdos das mensagens, entre 
outros. Para serem levados em conta pelos jornalistas, os comunicados de imprensa 
devem incluir sempre informação nova, pois isso aumenta a possibilidade de publicação 
e reduz o risco de serem automaticamente postos de parte. Além disso, os comunicados 
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devem ser sempre escritos seguindo a ordem da “pirâmide invertida”, ou seja, a 
informação deve ser apresentada por ordem decrescente de importância, contrariamente 
ao que ocorre num acto narrativo. 
«Escuchando a los periodistas y los profesionales de las Relaciones Públicas 
hablar el uno del otro, se tiene la impresión de que el terreno de las relaciones con los 
medios es un campo de batalla» (Grunig & Hunt, 2000: 338). De facto, os jornalistas 
sentem-se pressionados pelos assessores de imprensa, uma vez que estes lhes enviam 
constantemente notas de imprensa para as redacções, sem que estas tenham sido 
solicitadas pelos jornalistas e que propagam histórias e acontecimentos que só têm 
utilidade para a organização e respectivos assessores e apresentam pouco valor 
informativo. É, aliás, por isso que a relação entre ambos os profissionais é considerada 
um ponto crítico do exercício da profissão de relações públicas, uma vez que este último 
é muitas vezes olhado como a passagem de boas notícias aos órgãos de comunicação 
social, onde se estabelecem relações de cumplicidade para que o favorável não apareça 
para o exterior (Santos, 1997). 
Por outro lado, as relações públicas costumam considerar que estão à mercê de 
jornalistas e directores de jornais que têm visões tendenciosas acerca da sua 
organização, quando na verdade sabem pouco sobre a complexidade da mesma. Por 
isso, preferem ser os próprios a expor os factos, em vez de virem depois explicar ou 
corrigir o que é apresentado pelos media. De acordo com Donald Van Deusen (cit. in 
Grunig & Hunt, 2000: 340), «un director de Relaciones Públicas ha atribuido este 
supuesto prejuicio o visión tendenciosa al cambio de estilo en la manera de informar, 
que ha pasado de ser “objetivo” a “interpretativo” ». 
A este respeito, Serrano (1999: 10) refere que se verifica «um conflito entre os 
geradores de acontecimentos e o trabalho dos media, o que provoca, por parte dos 
promotores, pressões no sentido de alterar a seu favor as rotinas produtivas dos 
jornalistas». Contudo, a investigação sobre os representantes dos meios de comunicação 
tem mostrado que o desejo de prejudicar e a visão tendenciosa dos media contra a 
actividade empresarial é mais imaginária do que real. O que se pode, na verdade, 
verificar é que, normalmente, tanto os profissionais de relações públicas como os 
jornalistas costumam fracassar nas suas relações (Grunig & Hunt, 2000). Apesar das 
relações com os meios de comunicação poderem ser, frequentemente, consideradas 
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campos de batalha, não têm razão para sê-lo. Aliás, «los profesionales de las Relaciones 
Públicas y del periodismo pueden trabajar juntos, y el modelo simétrico bidireccional 
sugiere la forma de hacerlo» (Grunig & Hunt, 2000: 342). Os profissionais de relações 
públicas e os jornalistas devem respeitar-se mutuamente.  
Neste sentido, Serrano (1999: 1) chega mesmo a afirmar que  
nas sociedades contemporâneas o conhecimento constitui um princípio de 
hierarquização social tão importante como a propriedade, pelo que o poder de 
informar representa um poder enorme. Os jornalistas e as suas fontes 
contribuem, conjuntamente, para articular e definir os contornos da sociedade do 
conhecimento, reproduzindo as estruturas do poder e do saber.  
Assim sendo, se a empresa precisa dos media para comunicar, também os media 
precisam das empresas para conseguir obter informações para dar aos seus leitores 
(Rosart, 1992). Na verdade, fontes e jornalistas são dois elementos indissociáveis do 
processo jornalístico. Sem o jornalismo, não faria sentido falar em fontes e sem fontes o 
jornalismo não teria sentido. 
A técnica que as relações públicas mais costumam utilizar para comunicar com a 
imprensa são as notas de imprensa. Assim, as notas de imprensa são, de certo modo, o 
principal instrumento físico de relacionamento entre instituições e imprensa. O 
objectivo primordial das notas de imprensa é comunicar com os jornalistas, que se 
apresentam como um público para o responsável pelo serviço de imprensa de uma 
organização (Lampreia, 1999). Contudo, é importante ter em conta que nenhum 
público-alvo assume um comportamento previsível (New Son et al, 1992). Os eventos e 
as notas e comunicados de imprensa, por exemplo, só se tornam notícia quando o 
jornalista se propõe a tal. Portanto, como anteriormente referido, a fonte mostra-se 
dependente desta escolha (Santos, 1997).  
Deste modo, do lado das relações públicas, o segredo está em saber comunicar 
com os media. Serrano (1999: 10) entende que «os promotores melhor posicionados 
para o acesso aos media são os que estabelecem relações habituais e frequentes com os 
jornalistas, isto é, os que produzem fluxos de informação frequentes». Assim, é 
relevante ter em conta que o contacto com os jornalistas deve ser mantido com 
regularidade, mas também com contenção. Não se deve, a título de exemplo, 
sobrecarregar as redacções com sucessivas notas de imprensa, senão haverá uma 
saturação da imagem da organização. Se o assessor de imprensa transformar qualquer 
informação num comunicado de imprensa e o distribuir sem critério por todos os meios 
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de comunicação social, minimiza-se a sua importância e a eventual possibilidade de 
aprofundamento.  
As ligações entre fontes de informação e jornalistas têm sofrido alterações ao 
longo dos anos, passando do simples conhecimento a atitudes de cooperação e 
entendimento (Santos, 1997). De acordo com Rosart (1992: 57), «il s‟établit donc entre 
ces deux pôles un rapport de force et de dépendance qu‟il convient, d‟un côté comme de 
l‟autre, de gérer avec maîtrise et habileté». Resende (2003: 18) segue também esta ideia, 
dizendo que «os promotores de notícia procuram fazer com que as ocorrências 
coincidam com a necessidade de acontecimentos dos profissionais do campo 
jornalístico», ou seja, os assessores de imprensa tentam aliar a sua necessidade de passar 
informação à necessidade que os jornalistas têm de escrever notícias.  
Contudo, a verdade é que alguns jornalistas e chefes de redacção nem costumam 
ler a enorme quantidade de comunicados que lhe chegam à mão. Assim, é difícil saber 
quando é que um comunicado de imprensa se tornará notícia. É, também, por isso que 
as fontes apresentam uma postura proactiva, antecipando os dados, preparando 
elementos que despertem a atenção dos jornalistas, criando impacto e salientando 
diferenças face a outras instituições. Para Santos (1997: 111), «o objectivo das fontes de 
informação é transformar cada um dos acontecimentos numa mancha gráfica nos jornais 
(...)». É precisamente neste contexto que Monteiro (2002: 149) afirma que, ao tornar 
algo público, via imprensa, a organização «tem como finalidade prestar contas à 
sociedade, para que ela possa avaliar o que está a ser feito e verificar se está de acordo 
com os seus interesses e necessidades, tornando-se, assim, uma aliada da organização 
(...)». É por esse motivo que os assessores de imprensa, enquanto fontes, desenvolvem 
uma série de técnicas relacionadas com a persuasão, embora admitindo sempre que não 
podem exceder os limites que os jornalistas considerem como sendo propaganda. 
Nos dias que correm, o contacto com os jornalistas é cada vez mais importante 
para se obter visibilidade para as organizações. Daí que, o envio de um comunicado de 
imprensa ou um telefonema para um jornalista sejam actos pensados ao pormenor. No 
entanto, muitas vezes os jornalistas apercebem-se das técnicas utilizadas pelas fontes, 
sendo que umas vezes as denunciam e outras as aceitam, posto que essa pode ser a única 
forma de conseguirem informações inéditas (Mancini, in Santos, 1997). Relativamente a 
esta ideia, Grunig e Hunt (2000: 561) argumentam que «la mayoría de pequeños 
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periódicos diarios y semanales con recursos limitados, para llenar sus columnas, 
dependen mucho de las noticias y artículos que les proporcionan les gobiernos, las 
instituiciones educativas, las asociaciones industriales y comerciales». 
Uma vez que nesta dissertação se pretende analisar a relação entre assessores de 
imprensa e jornalistas, é igualmente importante reflectir sobre o trabalho jornalístico. O 
jornalista, que tem a responsabilidade de seleccionar as notícias, é, para Rogério Santos 
(1997), um funcionário que desenvolve um “trabalho em série”. De facto, os jornalistas 
criaram uma série de critérios para enquadrar a informação e para determinar se esta 
tem ou não carácter de noticiabilidade. Para Traquina, os valores-notícia determinam se 
um dado acontecimento se pode ou não transformar em notícia. Estes valores, que são 
seguidos na rotina de trabalho dos jornalistas, servem para determinar o que se pode 
tornar notícia, para elaborar a notícia e para publicá-la (Resende, 2003). Deste modo, tal 
como também Rosart (1992: 69) afirma, «au journaliste ensuite de décider s‟il souhaite 
ou non de retenir l‟information». Assim, se por um lado os promotores das notícias 
utilizam os recursos e estratégias para conseguir acesso ao campo jornalístico, por outro 
lado temos os critérios de noticiabilidade que os jornalistas utilizam, ao seleccionar as 
ocorrências que tornarão públicas.  
Tal como as fontes fazem relativamente aos jornalistas, também cada jornalista 
junta os contactos que as fontes lhe fornecem durante as acções que realizam, fazendo 
uma agenda de contactos que deve ser constantemente actualizada. Para Jorge Duarte e 
Wilson Júnior (2002: 331), «o contacto entre fonte e jornalista faz parte de um processo 
mútuo de conquistas». A este respeito, Santos (1997: 133) refere que os jornalistas mais 
experientes «têm uma carteira de contactos seguros, que passam a funcionar como 
fontes oficiais ou fidedignas, com as quais estabelecem relações de maior aproximação 
ou amizade e que lhes facultam uma melhor compreensão dos temas a tratar». 
Como afirma Pinto (1999: 5), os jornalistas têm como objectivos  
a obtenção de informação inédita; obtenção de confirmação ou desmentido para 
informações obtidas noutras fontes; dissipação de dúvidas e desenvolvimento de 
matérias; lançamento de ideias e debates; fornecimento de avaliações e 
recomendações de peritos; atribuição de credibilidade e de legitimidade a 
informações directamente recolhidas pelo repórter.  
O jornalista, no exercício da sua profissão, pode assumir um papel mais passivo, 
como receptor da informação veiculada por alguma fonte, ou um papel mais activo, 
quando é ele que, por sua iniciativa, procura o contacto com essa fonte. Na verdade, 
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muitas vezes, o jornalista só se apresenta como um processador passivo de informação, 
fazendo uma nova redacção das notas de imprensa e cobrindo de forma rotineira 
acontecimentos (Grunig e Hunt, 2000). Na verdade, quando os jornalistas processam a 
informação, mais do que a procuram, os especialistas de relações públicas podem 
infuenciar a sua (dos jornalistas) forma de comunicação muito mais do que poderiam 
fazê-lo se tivessem sido os jornalistas a procurá-la de uma forma activa.  
Como já foi referido, normalmente, os assessores de imprensa relacionam-se com 
os órgãos de comunicação social através de notas de imprensa. Estas costumam ser 
dirigidas ao director ou editor, que as distribui aos jornalistas. No entanto, os assessores 
de imprensa também têm o hábito de enviar as notas de imprensa a um dado jornalista, 
porque há um contacto e conhecimento prévio ou porque a fonte julga oportuno dirigi-lo 
a alguém em especial. A recepção deste tipo de informação vinda das fontes é encarada 
de forma diferente, de acordo com cada jornalista que a recebe, sendo que alguns a 
rejeitam e outros a aceitam. 
É importante, relativamente a esta questão, ter em conta que «qualquer 
organização noticiosa se apresenta como uma estrutura ocupada por profissionais que 
lutam por dois bens escassos»: «o espaço de construção dos textos, discussão sempre 
presente entre redactor e editor», tendo em vista o jornal e a audiência; e, «o tempo de 
fecho» da redacção (Santos, 1997: 119). Este é um dos factores que justificam que «the 
relatioship between journalists and public relations practitioners is both complex and 
ambiguous. It is characterized by both cooperation and conflict». (Charron, 1989: 42). 
De acordo com Caldas (2002: 308), «obviamente que existe um natural processo de 
sedução e de convencimento mútuo entre esses profissionais que buscam 
inevitavelmente a persuasão para a divulgação da informação, no caso do assessor e do 
acesso à informação de interesse público, no caso do jornalista». Assim, tal como 
Rogério Santos (1997: 161) refere, podemos denotar que «fontes de informação e 
jornalistas funcionam como parceiros e adversários, cooperam e trabalham com 
autonomia, defendem objectivos comuns mas também interesses antagónicos». Esta 
perspectiva também é adoptada por Charron (1989), pois, para ele, as relações entre 
jornalistas e relações públicas umas vezes são de cooperação outras de conflito e 
implicam um jogo de negociação.  
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Van Ruler (2003: 6) entende que os assessores de imprensa «desenvolvem o 
mesmo tipo de função democrática que o jornalismo», na medida em que ambas as 
funções  contribuem para o livre fluxo de informações e para o desenvolvimento da 
esfera pública. Na verdade, existe uma reciprocidade de interesses e interdependência 
entre o profissional de relações públicas e o jornalista. De um lado, a fonte projecta os 
seus pontos de vista. Do outro lado, o jornalista umas vezes investiga; outras vezes 
aceita os dados e indicações fornecidas pela fonte; ou, outras vezes, produz perspectivas 
diferentes do ponto de vista social, económico ou político. Contudo, o processo de 
mediação que antes era desempenhado pelo jornalismo, passou a ser agora disputado 
pelas fontes de informação profissionalizadas (Pinto, 1999). 
Aliás, para Rogério Santos (1997: 163), «a relação entre fonte informativa e 
jornalista é uma luta e um negócio permanentes: aquela coloca as informações de 
acordo com os seus objectivos; este adapta a informação a quadros de noticiabilidade da 
sua organização». López-Escobar (cit. in Pinto, 1999: 9) fala mesmo num «casamento 
de conveniência» quando se refere a esta relação. Marinho (2000: 5) afirma, a este 
respeito, que «estamos perante um processo de interacção definido e controlado por 
ambas as partes, jornalistas e fontes», uma vez que «ambos surgem como representantes 
de sistemas que o outro não conhece em absoluto».  
Para tentar atrair o jornalista, a fonte explora todos os acontecimentos que possam 
ter interesse. Em função da importância do acontecimento, difunde comunicados, 
convida os jornais a estarem presentes nos eventos e prepara eventos específicos para os 
jornalistas (como as conferências de imprensa). 
O comportamento da fonte face ao jornalista, por vezes, está associado ao 
comportamento prévio que o jornalista teve para com ela. Assim, se o jornalista não 
tratou bem a fonte, num próximo reencontro a fonte provavelmente fornecerá 
informações condicionadas. Jorge Duarte e Wilson Júnior (2002: 331) consideram que 
«o jornalista conquista a fonte pela sua capacidade de ser fiel às informações obtidas» e 
que «a fonte conquista o jornalista pela sua capacidade de lhe oferecer não apenas a 
informação, mas também as condições necessárias para a realização do seu trabalho». 
Como refere Santos (1997: 165), «a fonte encara o jornalista entre a confiança e a 
suspeita contínuas, entre o objectivo e o tendencioso, pretendendo que o jornalista seja 
independente e factual, descritivo mas não interpretativo». Poderemos até considerar 
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que existe uma relação de amor-ódio entre os profissionais de relações públicas e os 
jornalistas (Lloyd, 1993). Porém, o que se pode verdadeiramente afirmar é que se trata 
de uma relação bastante complexa. Rodrigo Alsina (cit. in Costa, 2004: 27) afirma que 
«a relação que se estabelece entre a fonte e o jornalista é interactiva e reflexiva, estando 
sujeita a uma negociação ideológica e linguística e a influências exteriores ao campo 
informativo». 
«Jornalistas e fontes formam um círculo hermenêutico cujo entendimento tem por 
missão a articulação de interesses comuns» (Santos, 1997: 169). Deste modo, a notícia 
surge como resultado da comunicação entre ambos. A habilidade do negócio entre 
ambos, segundo Santos (1997: 170), «consiste no estabelecimento de uma relação de 
confiança que pode acentuar os interesses recíprocos em cada comunicação noticiosa 
que estabelecem, embora o quadro interactivo dos dois parceiros se organize no interior 
de forças opostas – a confiança e a suspeita mútuas».  
Um bom exemplo do entrosamento entre fontes de informação autárquica e os 
jornalistas é a chamada "fuga"de informação, através da qual uma fonte oficial, com um 
propósito bem definido, fornece uma informação. Aliás, este é um dos processos mais 
usados na transmissão de informações por parte das fontes oficiais. Neste caso, é muito 
importante ter em conta as regras éticas e deontológicas respeitantes ao "off-the-record" 
e à atribuição das fontes, anteriormente referidas, que devem ser seguidas em qualquer 
relação fonte-jornalista. Na perspectiva de Serrano (1999), este modo de comunicação 
apresenta-se actualmente como um modo institucional de transmitir informação. A sua 
ambiguidade e o ambiente de confidência em que se processa criam um clima de 
confiança entre jornalistas e fontes. Para Marinho (2000: 4), «o conceito de confiança é 
multidimensional e é percebido de maneira diferente pelos diversos agentes da relação. 
(...) A confiança pode ser gerada, cultivada, mantida e reforçada, por vezes quebrada e, 
muito dificilmente revitalizada». Giddens (in Marinho, 2000: 5) argumenta, ainda, que  
a confiança pode definir-se como a segurança na credibilidade de uma pessoa ou 
na fiabilidade de um sistema, no que diz respeito a um dado conjunto de 
resultados ou acontecimentos, em que essa segurança exprime fé na integridade 
ou no amor de outrém, ou na correcção de príncipios abstractos. 
É também neste sentido que Marinho (2000: 3) refere que «a negociação entre 
jornalistas e fontes de informação se resolve, em última análise, a um nível informal e 
privado e é uma relação mediada por uma condição essencial: a confiança». A relação 
de cooperação entre os assessores de imprensa e os jornalistas é mutuamente benéfica, 
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pois as duas partes ganham com essa relação. Ou seja, fontes e jornalistas devem de 
colaborar, pois o sucesso do trabalho de um está de algum modo relacionado com o 
desempenho do outro. Há, assim, uma relação de interdependência entre ambos e esta 
interdependência baseia-se num mútuo interesse de colaboração (Charron, 1989). 
Entende-se, portanto, que, como determinam Baskins e Aronoff (1992), o rigor, a 
integridade e a abertura são a base para a confiança que é conferida pelos jornalistas aos 
assessores de imprensa. É, ainda, relevante referir que uma vez quebrada esta confiança, 
raramente pode ser restabelecida. 
Normalmente, os órgãos de comunicação social tendem a assumir que a 
organização só está a tentar passar propaganda a seu respeito. No entanto, a verdade é 
que as fontes têm sempre receio da forma como os jornalistas usam as informações. 
Aliás, a relação entre fontes e jornalistas é marcada pela incerteza e irracionalismo, uma 
vez que nenhuma das partes sabe exactamente quais as motivações e linhas condutoras 
dos movimentos da outra parte. Trata-se, no fundo, como diz Marinho (2000: 5), de 
«confiar naquilo que não se vê: os jornalistas não conhecem totalmente a vida das fontes 
nas suas organizações; as fontes não têm acesso ao processo de produção da notícia». É 
por isso que Rogério Santos (1997: 172) chega mesmo a referir-se a «uma permanente 
angústia no desfecho do negócio entre fonte e jornalista». 
Fontes e jornalistas apresentam estruturas homólogas, visto que ambos 
interpretam acontecimentos, com iniciativas próprias e constrangimentos organizativos 
(tempo e espaço, selecção de eventos e classificação de aspectos, peso das fontes 
oficiais e hierarquia dos jornalistas e organizações noticiosas). Deste modo, pode-se 
identificar, de certo modo, uma certa previsibilidade de actuação. Assim, atributos como 
a responsabilidade, a honestidade e a confiança apresentam-se cruciais para a 
credibilidade da organização noticiosa que comunica o material da fonte (Santos, 1997). 
As relações entre as fontes e os jornalistas são reguladas por regras de conduta e 
resultam da experiência quotidiana e dos encontros sociais. É precisamente por isso que 
Rogério Santos (1997: 174) afirma que «regras e mecanismos de influência, persuasão e 
conformidade indiciam a existência de conflito e busca de consenso ou, pelo menos, de 
compromisso». Assim, tal como argumenta Marinho (2000: 5-6 ), «associada à noção 
de confiança, há uma percepção de acontecimentos contingentes e até de algum risco, o 
que exige um voto de fé na fiabilidade de um sistema ou na credibilidade e integridade 
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do seu representante». Para uma boa negociação, é essencial perceber bem as regras da 
relação e actuar de acordo com as mesmas. Além disso, é fundamental prestar muita 
atenção ao parceiro, estudando bem os seus comportamentos, interesses, motivos, 
tendências e vontades. Quando ambas as partes conseguem alcançar os seus interesses, 
encontramo-nos perante uma boa negociação. 
As fontes temem que o jornalista não escreva as notícias seguindo os valores do 
rigor, isenção, objectividade e o simplicidade no relato dos factos. Realmente, ao relatar 
o acontecimento, o jornalista assume uma posição de autoridade, legitimidade e 
objectividade, tornando a notícia um agente activo na construção de uma versão da 
realidade. É, aliás, por isso que se considera que a prestação de informações por parte 
das fontes se deve fazer com base na verdade e concisão, para que o jornalista não perca 
a confiança na fonte (Santos, 1997). Como afirma Marinho (2000: 6), «o acto de confiar 
supõe a existência de riscos (...)». Como «precisam uns dos outros, a fonte ensina ao 
jornalista os conhecimentos de áreas de actividade e, muitas vezes, o jornalista apoia a 
fonte a construir as suas informações» (Mancini, cit. in Santos, 1997: 180). 
De qualquer modo, esta relação deve respeitar sempre a dignidade humana e deve 
seguir uma orientação normativa, nas suas vertentes jurídico-legal e ético-deontológica 
(Pinto, 1999). Américo Ramalho (in Lampreia, 1999: 37) entende que é fundamental 
que ambas as partes sigam a ética da sua profissão, uma vez que esse é o «patamar da 
indispensável confiança». Além disso, Marinho (2000: 4) diz que «há também todo um 
conjunto de “modos de fazer”, de atitudes e comportamentos, mais ou menos 
institucionalizados, adquiridos de forma bastante informal, durante o processo de 
socialização e de interacção seguidos pelos jornalistas nas redacções e pelas fontes nas 
suas organizações (...)». Assim, é essencial conseguir conjugar os objectivos de ambas 
as partes com ética e respeito mútuo, para que haja um relacionamento sem “ruídos” 
entre assessores de imprensa e jornalistas (Caldas, 2002). 
Há vários elementos que inflenciam a relação entre fontes e jornalistas, 
nomeadamente a autonomia e a cooperação que ambos vão estabelecendo entre si no 
decorrer dos seus contactos, as rotinas produtivas e as estratégias organizativas na sua 
utilização, a confiança e a suspeita permanentes, a obtenção de soluções consensuais ou 
de compromisso para a transmissão de informação. 
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Lampreia (1999: 69-70) refere que «o estabelecimento de relações pessoais com 
os jornalistas é importante e facilita muito o bom desempenho das funções». Contudo, 
acrescenta que «as boas relações com a imprensa não são unicamente resultado da 
amizade pessoal (...). A chave das boas relações é a prontidão, a veracidade, a concisão 
e o interesse das notícias (...)». Nestas relações, cada uma das partes procura criar a 
agenda dos temas e influenciar quais os aspectos a constar nessa agenda. Deste modo, 
na produção da notícia ambos os lados negoceiam pelas suas opções, numa luta pelo 
poder e pela legitimidade da agenda (Santos, 1997).  
Na relação fonte-jornalista, cada uma das partes procura constantemente um 
equilíbrio entre o que dá e o que recebe. Neste contexto, podemos falar de concorrência, 
pois entre ambos há uma negociação na qual cada um pretende obter supremacia. É 
neste contexto que Charron (1989) fala de conflito, cooperação e negociação quando se 
refere à relação entre as relações públicas e os jornalistas. Para Dayan e Katz (in Santos, 
1997: 187) «a ideia de negociação deixa entender uma maior elaboração e um 
representar mais refinado do que a simples troca, com as partes a “jogar” 
conscientemente o conflito, as estratégias e a dominação».  
De acordo com Marinho (2000: 8), podemos falar de três tipos de relações de 
confiança entre fontes e jornalistas: as calculistas, «em que há um cálculo racional e tão 
rigoroso quanto possível dos custos e benefícios da relação e de uma quebra de 
confiança»; as relacionais, «que funcionam com base na interacção repetida, assente na 
emoção e afectividade»; e, as institucionais, «em que o peso dos factores institucionais 
surge como garantia». De qualquer modo, as relações podem evoluir de um tipo para 
outro e não têm de seguir apenas um deles. 
O campo da notícia é constituído como um lugar de dominação, pois para chegar 
à notícia há um constante afrontamento de posições entre fontes e jornalistas. Cada um 
dos protagonistas pretende exercer pressão sobre o outro, de modo a tentar demovê-lo 
das suas opiniões e aproximá-lo das suas próprias. De facto, o jornalismo realiza-se 
cada vez mais num quadro de altas pressões e apresenta-se como resultado de uma luta 
permanente, onde se perde ou que se ganha (Pinto, 1999).  
Estas situações de pressão e convergência de interesses ocorrem quando, por 
exemplo, uma fonte utiliza determinado tipo de linguagem, sem possibilidade de 
discussão, para impressionar um jornalista. De qualquer modo, o jornalista tem sempre 
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a possibilidade de, após obtida a informação, controlá-la segundo o seu quadro social e 
político, o que pode distorcer de alguma forma a realidade. Assim sendo, o campo de 
notícia também pode ser entendido como um lugar de intimidação, quando uma das 
partes não respeita as regras da negociação. Há intimidação, por exemplo, quando o 
jornalista utiliza informações dadas em “off-the-record”, pondo em perigo a fonte que 
forneceu essa informação; ou, quando a fonte exerce o seu poder no interior do órgão de 
comunicação, através de ligações políticas, económicas ou de outro género.  
De qualquer modo, há uma certa homologia nas funções, rotinas na partilha de 
valores e nos protocolos de acesso ao campo de notícia, por parte das fontes e dos 
jornalistas. Contudo, apesar desta homologia de funções, interesses e origens, há 
aspectos que permitem distinguir entre um e outro. Enquanto os jornalistas têm como 
objectivo defender a isenção e a objectividade, as fontes preocupam-se mais com os 
efeitos do controlo social dos media do que com o seu valor de informação (Santos, 
1997). 
Por outro lado, é importante fazer referência a Tixier-Guichard e Chaize (in 
Santos, 1997: 192), uma vez que estes consideram que se mantém «o jogo sempre 
ambíguo entre respeito e desconfiança, em que à necessidade de ajuda uns pelos outros 
se junta a desconfiança de “traição” da outra parte». As fontes têm de ser proactivas e 
de trabalhar continuamente para conseguir aceder à agenda jornalística. Por seu turno, 
os jornalistas têm de “cultivar” permanentemente as suas fontes, para que estas lhes 
forneçam informação sempre que preciso. Assim, é fácil de entender que a negociação 
pela notícia é uma realidade quotidiana. Cooperação, concorrência e intimidação fazem 
parte integrante do campo de notícia, onde se decide quais dos acontecimentos se 
transformam em notícia. 
 
2.3 A COMUNICAÇÃO AUTÁRQUICA 
Após reflectir sobre a relação entre assessores de imprensa e jornalistas, num 
sentido mais geral, de acordo com a temática inicialmente proposta, importa analisar a 
relação entre as fontes de informação autárquicas e os jornalistas. 
Os municípios funcionam cada vez mais como alavancas de desenvolvimento 
local e como organismos que não se limitam exclusivamente a prestar serviços públicos. 
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Estes têm, cada vez mais, uma palavra a dizer sobre a configuração social, económica, 
cultural e até mesmo ambiental dos concelhos. A actividade municipal possui uma 
abrangência pública, pois deve destinar-se à globalidade das sociedades civis 
municipais, e tem uma relevância pública, uma vez que deve reflectir as necessidades e 
interesses colectivos. Assim, a acção municipal deve permitir a uma participação das 
pessoas nos problemas e interesses municipais, devendo o aparelho municipal, dentro 
das suas possibilidades, reflectir os interesses das pessoas e mediá-los. Portanto, as 
acções dos municípios são marcadas pelo princípio de democracia e pelo princípio de 
racionalidade pública (Camilo, 1999).  
Nas sociedades democráticas, onde impera o sufrágio universal como forma de 
escolha dos governantes, a actividade política recorre, cada vez mais, à comunicação. 
De acordo com Cláudia Costa (2004: 3),  
nos últimos anos, tem-se verificado uma crescente estruturação, organização e 
profissionalização das estruturas municipais que trabalham na área da 
comunicação, tendo em vista a divulgação dos municípios e das suas iniciativas 
junto das populações de cada região, nomeadamente através dos órgãos de 
comunicação social. 
Contudo, apesar da comunicação se desencadear dos municípios para as sociedades 
civis, é relevante ponderar também as pretensões de participação na vida municipal das 
populações. Há, assim, uma dimensão dialógica e interactiva entre ambas as partes. 
O sistema político consiste na dinamização constante de um conjunto de 
condicionalismos internos e externos pelos mecanismos de regulação (Espírito Santo, 
1997). Como refere Serrano (1999: 2), actualmente «a vida política é influenciada por 
um conjunto de técnicas (os media e as sondagens), de actores (os jornalistas e os 
conselheiros de comunicação) e de práticas (o marketing político)». É por isso que a 
actividade política se desenvolve seguindo regras e adaptando-se à chamada 
"mediatização da vida política". A este respeito, Dominique Wolton (cit. in Serrano, 
2002: 21) argumenta que «a democracia pressupõe a existência de um espaço público 
onde sejam debatidos, de forma contraditória, os grandes problemas do momento». Esse 
espaço é o “espaço mediático”, ou, como refere Wolton, “o espaço público 
mediatizado”.  
A comunicação municipal tem vindo, progressivamente, a ganhar importância 
para as edilidades, que a têm utilizado como instrumento para alcançar diversos 
objectivos municipais, independentemente da sua natureza política ou administrativa 
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(Camilo, 1999). Na verdade, os autarcas apresentam-se, cada vez mais, sensíveis à 
opinião pública local e nacional como consequência do desenvolvimento do campo dos 
media locais e nacionais, que tem, de forma crescente, uma capacidade de amplificar, 
para todos os sectores da sociedade civil, problemas que de outra forma ficariam no 
escuro dos gabinetes. Cada vez mais, as câmaras municipais reconhecem a importância 
da comunicação social.  
Pela proximidade das populações-alvo, a de âmbito regional assume particular 
interesse junto dos municípios, que vêem nela uma forma relativamente fácil de 
fazer chegar a informação até junto de um grande número de munícipes. A 
comunicação social, concretamente a regional, é considerada um meio formador 
de opinião» (Costa, 2004: 4).  
É neste contexto que Serrano (2002: 22) entende que «os media levaram os políticos a 
investir cada vez mais recursos e a mobilizar esforços na elaboração de políticas 
comunicacionais que visam, em especial, o campo jornalístico». 
Assim, é fundamental que os Municípios trabalhem com os media e consigam 
cativar a sua atenção. Esta lógica está subjacente a qualquer estratégia de assessoria de 
imprensa. Só a implementação de um sistema de comunicação contínuo e planificado 
permite a criação de laços de confiança e credibilidade entre a autarquia e os órgãos de 
comunicação social. Aliás, esta relação de confiança e de credibilidade entre a fonte de 
informação e o meio de comunicação apresenta-se como crucial para se atingir os 
objectivos de um assessor de imprensa, ou seja, para que consiga veicular eficazmente 
as mensagens que pretende. 
É importante ter em conta que, como estamos a falar de autarquias locais, é 
essencial reflectir, antes de mais, sobre a imprensa local. Para sobreviver, para divulgar 
as actividades e projectos ou para difundir pontos de vista, os responsáveis das câmaras 
municipais precisam de contactar com a comunicação social, nomeadamente com a 
regional. Sem esta última seria muito mais difícil chegar de forma tão rápida e 
económica a um número tão elevado de habitantes. Os políticos ao nível dos municípios 
têm que ter em linha de conta que, uma vez que o seu âmbito geográfico é mais restrito, 
a comunicação social regional é um veículo privilegiado de contacto com as populações 
locais, pois nela “cabem” assuntos que, normalmente, não têm espaço nos órgãos de 
comunicação social nacionais. Se na divulgação do mundo global são os meios de 
comunicação social que facilmente difundem uma informação por todo o mundo que 
assumem um papel importante, na divulgação do “local” a difusão da informação acaba 
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por entroncar naqueles que estão mais próximos das populações e que, por isso, chegam 
mais depressa aos acontecimentos vividos num local muito específico: os meios de 
comunicação social regionais e locais. São eles que mais facilmente transmitem o pulsar 
de uma região. Ao contactar de um modo mais directo e próximo com as fontes locais, 
sejam elas do campo político, cultural, social, económico, associativo ou desportivo, por 
exemplo, os jornalistas acabam por ter acesso a informações que não têm “vaga” nos 
órgãos de comunicação social nacionais (Costa, 2004). Neste sentido, as autarquias 
devem tentar relacionar-se com a imprensa local, uma vez que estas precisam de 
explicar os seus pontos de vista aos habitantes dessa zona (Lloyd, 1993). Neste 
contexto, de acordo com Rosart (1992: 29), «la presse quotidienne régionale est un 
média particulièrement puissant et influent. Il bénéficie en outre d‟un fort pouvoir de 
“ciblage” et de localisation». 
A mediatização da vida política implica que os políticos tentem desenvolver mais 
e melhores acções, de modo a conseguir atrair a atenção dos meios de comunicação. A 
comunicação é utilizada para reflectir o exercício do poder municipal e dirige-se do 
aparelho municipal para as sociedades locais. Serrano (2002: 22) atribui às relações 
públicas «um papel importante na interpenetração do Estado e da sociedade» e refere 
que o aparecimento da «“imprensa oficial” das administrações públicas e privadas 
pretende condicionar a opinião pública, usando os media com o objectivo de converter 
interesses privados de grupos de indivíduos, num interesse público comum». 
Camilo (1999) entende que a comunicação municipal engloba «um conjunto de 
actividades, verbais ou extra-verbais, concretizadas pelos municípios ou tendo-os por 
referência, que visa legitimar os seus valores, actividades e objectivos». Nesse sentido, 
Camilo (2006: 6) argumenta que, «independentemente de ter por base referencial áreas 
de actuação administrativa ou política, que correspondem necessariamente aos domínios 
de intervenção dos órgãos do município, é de salientar que a comunicação no município 
visa produzir sempre efeitos». Assim, podemos desde logo denotar que a comunicação 
municipal apresenta duas características estruturais relevantes: por um lado é uma 
comunicação corporativa; por outro, é concebida como um recurso técnico (Camilo, 
1999). 
O Estado precisa alimentar, dia a dia, a máquina dos media, criando uma 
quantidade crescente de imagens e de sons. Neste contexto, as estratégias de 
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comunicação municipal podem ser compostas por diversos tipos de acções, que utilizam 
várias técnicas, todas elas equivalentes, nomeadamente relações públicas, assessoria de 
imprensa, publicidade e promoções municipais. Na sua relação com a comunicação 
social, as edilidades procuram essencialmente comunicar factos positivos (Costa, 2004). 
Serrano (1999: 3) indica, a este respeito, que «os políticos dedicam mais tempo a dar 
visibilidade às suas acções do que a reflectir e a decidir». Na medida em que as notícias 
sobre política são, sobretudo, sobre a luta pelo poder e só secundariamente sobre a 
governação, os imperativos de comunicação sobrepõem-se aos imperativos de gestão. 
De acordo com Eduardo Camilo (2006: 7), a comunicação municipal é uma 
«comunicação populista de legitimação do autarca que, enquanto cacique local, se faz 
identificar totalmente com o aparelho municipal».  
Neste contexto, e tal como já foi referido, a imprensa regional quotidiana propõe e 
oferece aos seus leitores o que mais nenhuma forma de imprensa ou media podem 
oferecer: uma informação de proximidade, quer seja uma proximidade de “região” ou 
de “vizinhança”, com as suas multiplas edições locais (Rosart, 1992).  
Em Portugal são considerados, pelo senso comum, jornais regionais aqueles que 
procuram chegar à localidade onde são elaborados, à área geográfica (mais ou 
menos vasta) envolvente e, através das assinaturas, aos emigrantes dessa região 
residentes em diferentes partes do mundo. Por outro lado, os nacionais, com sede 
nas cidades mais importantes do país, „estendem-se‟ por todo o território 
nacional, com mais intensidade numa ou noutra zona geográfica, verificando-se, 
nalguns casos, edições distintas em diferentes áreas geográficas do país (Costa, 
2004: 12 – 13). 
A comunicação municipal tem um papel fundamental, quer na promoção externa 
do concelho, quer, numa dimensão interna, na divulgação da oferta de serviços 
municipais e na sensibilização das populações para uma utilização mais racional e 
eficiente dos recursos. As pessoas procuram saber o que se passa perto de si, seja a 
vizinhança de âmbito geográfico, social ou psicológico. Assim, o aparelho municipal 
tem de ter em conta, na sua actuação, as necessidades e desejos da sua população. É este 
aspecto, aliás, que contribui para contrabalançar a dinâmica corporativa e “político-
partidária” da comunicação, levando-a a um redireccionamento para situações onde os 
munícipes ou os utentes são os principais beneficiários. 
Contudo, acerca deste assunto, Camilo (2006: 7) afirma que  
devido ao seu fundamento corporativo, e também porque os municípios são 
instituições alicerçadas numa legitimidade democrática e na luta político-
partidária, há que reconhecer o facto de boa parte da comunicação municipal se 
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concretizar com o propósito de beneficiar, a curto ou médio prazo, a equipa 
autárquica que controla a edilidade. 
A este respeito, Rogério Santos (1997: 23) acrescenta que «os que beneficiam de 
acesso habitual são geralmente presidentes e membros importantes do governo, pois 
têm sempre coisas “importantes” a dizer». Neste sentido, também Costa (2004) refere 
que o grupo de fontes que tem um peso particularmente importante na imprensa 
regional são as câmaras municipais. Para Cláudia Costa (2004: 35),  
tal como os jornais de âmbito geográfico mais restrito, também as câmaras 
municipais estão mais próximas das populações que o poder central. Por isso, 
têm todo o interesse em divulgar junto dessas mesmas populações aquilo que 
vão fazendo em prol do seu desenvolvimento e do desenvolvimento da sua 
região. E um veículo importante para que essa divulgação possa ser bem 
sucedida é, precisamente, a imprensa regional. 
Assim sendo, a comunicação municipal tende a assumir-se como um sistema de 
propaganda e manipulação (Camilo, 1999). A verdade é que, se os media publicarem as 
informações provenientes da autarquia, esta última consegue a melhor publicidade 
possível. De facto, é uma forma de publicidade gratuita e chega a todos aqueles que 
lêem os jornais. Isto é especialmente verdade quando se fala dos órgãos de comunicação 
locais, que têm tendência para dar mais atenção ao que se passa na sua cidade e se 
destina, essencialmente, a quem vive nessa cidade.  
A comunicação nos municípios só tem razão de existir se for global e integrada. 
Global, por estar subjacente a todos os domínios de intervenção municipal 
(administrativos ou políticos) e ser uma assessoria de imagem; integrada, porque a sua 
concretização implica a operacionalização de vários procedimentos comunicacionais em 
conjunto, entre eles os das relações públicas e publicidade. 
A produção de eventos constitui um dos principais instrumentos da acção política. 
Boorstin (in Serrano, 1999) identifica-os como "pseudoeventos" e entende que estes não 
são espontâneos; surgem porque foram planeados; são criados para serem cobertos 
pelos media; o seu sucesso mede-se pela amplitude da sua cobertura; a sua relação com 
a realidade subjacente à situação é ambígua; geralmente, funcionam como uma auto-
promoção. As estratégias de comunicação política passam, cada vez mais, pelo recurso 
à criação de acções destinadas a chamar os jornalistas para áreas nas quais os assessores 
de imprensa possuem uma maior capacidade de controle e de influência do que a 
habitualmente estabelecida entre fontes e jornalistas (Serrano, 1999). De acordo com 
Charron (1989: 42), «this dependence is even more crucial for public relations 
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practitioners whose work consists in distributing information about the source they 
represent in the great game of "news" making. They cannot succeed in their job unless 
they collaborate with the press». 
Considerando, de acordo com o que foi anteriormente referido, que a 
comunicação municipal é realizada por uma fonte que trata da sua comunicação, 
podemos também referir que sem a ajuda dos jornalistas, os políticos não poderiam criar 
os eventos que lhes trazem poder e notoriedade. Neste contexto, é relevante ter em conta 
que, apesar das fontes controlarem em parte o processo de produção de notícias, esse 
controle nunca é total, na medida em que lhe escapa o controle da edição dos textos a 
ser publicados. É, de acordo com Serrano (1999: 11), «o jornalista que "dá sentido" às 
iniciativas da organização e com isso afecta as relações sociais no seio da referida 
organização». Deste modo, sem os jornalistas, os políticos não poderiam criar eventos 
que lhes trazem poder e notoriedade. Pode dizer-se, portanto, que os jornalistas são, 
nesta matéria, aliados dos políticos e que existe entre ambos uma relação de 
interdependência. Assim sendo, estudar a relação entre os assessores de imprensa das 
câmaras municipais e os órgãos de comunicação social locais e regionais, é 
debruçarmo-nos sobre  
dois mundos que, embora independentes, têm de relacionar-se, tendo em vista a 
prossecução dos seus objectivos. Por um lado, as câmaras municipais precisam 
da comunicação social, concretamente da regional, para tornar o seu trabalho 
mais conhecido; por outro lado, os órgãos de comunicação social de âmbito 
geográfico mais restrito vêem nos municípios a origem/fonte de muitas das 
notícias que divulgam junto dos seus públicos (Costa, 2004: 4).  
Assim, podemos verificar que, no que toca à relação entre a fonte de informação 
autárquica e o jornalista, existe a relação fonte-jornalista acima referida.  
Os órgãos de comunicação social contribuem para a criação de uma determinada 
ordem social, através da divulgação de um tipo de conhecimento que emerge das suas 
relações com determinadas fontes de informação. Os media conseguem produzir, 
portanto, um certo tipo de pensamento que se torna predominante na sociedade. A 
comunicação social, nomeadamente a de âmbito regional, é formadora de opiniões, 
podendo ajudar na gestão autárquica e ser um motor de desenvolvimento regional. 
Quando um meio de comunicação social é lido/visto/ouvido por um cidadão, há 
sempre, entre a informação que é transmitida, algumas ideias que se retêm. Com 
base nessas ideias e nos valores que já tem, um cidadão, mais ou menos 
inconscientemente, acaba por contribuir, ainda que de forma muito diferenciada, 
para a formação da opinião sobre determinado tema. Por isso, a comunicação 
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social contribui para o desenvolvimento de opiniões. E a imprensa regional não 
foge à regra (Costa, 2004: 93). 
Uma grande percentagem das notícias publicadas na imprensa escrita inclui 
informação baseada em comunicados, estudos ou relatórios. De acordo com Serrano 
(1999: 5), «os próprios jornalistas consideram que a imprensa concede demasiada 
atenção a eventos, com prejuízo da investigação própria». De qualquer modo, a maior 
parte das "estórias" publicadas nos media não resulta de investigação dos próprios 
media. Neste caso específico do jornalismo político, os repórteres limitam-se quase 
sempre a verificar informação que lhe chega através das fontes (Serrano, 1999). 
De acordo com Estrela Serrano (1999: 5), «os jornalistas procuram 
constantemente novas "estórias" e os líderes políticos são a sua fonte principal». Assim 
sendo, entende-se que são as instituições e as entidades situadas na esfera política e 
institucional que costumam ter acesso aos media, através dos seus assessores que 
mantêm relações permanentes com os jornalistas. Ou seja, são as fontes "institucionais" 
organizadas e profissionalizadas as que mais acesso têm aos media. É, aliás, por essa 
razão que Cláudia Costa (2004: 3) entende que a  
profissionalização pode encerrar em si alguns „perigos‟ para os jornalistas. 
Perante uma informação que chega à comunicação social de forma „fácil‟, 
nomeadamente quando o envio é feito por correio electrónico ou quando 
também são remetidas imagens, eles podem correr o risco de tender para o 
facilitismo, preterindo, em benefício de um trabalho mais rápido, a qualidade do 
produto jornalístico. 
Tuchman (in Serrano, 1999: 12) refere que «os jornalistas associam a 
credibilidade de uma fonte à sua posição hierárquica, considerando que uma fonte com 
“status” é, em princípio, uma fonte credível». De acordo com esta perspectiva, é, pois, 
por isso que os jornalistas tendem a preferir fontes institucionais a fontes como o 
cidadão comum. Acrescente-se que os assuntos relacionados com as comunidades locais 
parecem ter, à partida, entrada assegurada na agenda mediática (Pinto, 1999). Segundo a 
perspectiva de Camilo (2006: 5), os assessores de imprensa de uma autarquia 
«encontram-se ao serviço do desenvolvimento local, relativamente à publicitação e à 
persuasão para o consumo de serviços públicos, à promoção da imagem dos concelhos e 
à sensibilização para práticas inovadoras de exploração dos recursos locais». 
Para acederem a informações relacionadas com a actividade política, os jornalistas 
tentam criar e manter relacionamentos com os políticos e com os seus assessores. De 
outro lado, temos os políticos que precisam dos media para fazer chegar ao público as 
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suas mensagens. É por isso que estes também fazem os possíveis para manter relações 
com os jornalistas, promovendo briefings, garantindo-lhes acesso a locais e a eventos 
oficiais e, por vezes, fornecendo-lhes espaço de trabalho. Logo, é impossível falar de 
comunicação autárquica sem ter em conta a relação existente entre o assessor de 
imprensa da autarquia e os jornalistas.  
Os jornalistas não se interessam só em apresentar assuntos políticos. O mais 
importante para um jornalista é ter algo para contar. Logo, os assessores de imprensa e 
os jornalistas coincidem na necessidade de notícias, ou seja, os jornalistas precisam de 
notícias tanto quanto os políticos precisam de ser objecto delas (Ericson et al, 1989). 
Como refere Cláudia Costa (2004: ii), «as câmaras municipais precisam da 
comunicação social, concretamente da regional, para que o seu trabalho seja mais 
conhecido, e os media de âmbito geográfico mais restrito vêem nos municípios a fonte 
de muitas das suas notícias». Seguindo esta perspectiva, denota-se que as notícias «não 
reflectem a realidade, mas sim os objectivos subjacentes às estratégias daqueles que têm 
o poder de decidir qual a realidade que chega ao conhecimento público» (Molotoch e 
Lester, in Serrano, 2002: 24-25).  
Tal como referido quando exposta em termos gerais a relação fonte-jornalista, 
verificamos que também no campo da política os jornalistas pretendem tomar as suas 
próprias decisões e receiam ser manipulados por parte dos políticos ou dos seus 
assessores. Por seu turno, os políticos receiam que os jornalistas deturpem as suas 
mensagens ou se voltem contra eles (Serrano, 1999). É, aliás, este um dos motivos, tal 
como já foi explicitado, pelo qual se verifica uma crescente consciencialização dos 
governos de que podem usar em seu proveito as notícias. Contudo, Estrela Serrano 
(1999: 8) refere que o papel dos media face ao poder político evoluíu de uma fase de 
reverência para outra. Segundo a autora, «o modelo de um jornalismo crítico e activo 
colocou sob constante vigilância os aspectos mais controversos da sociedade e o 
comportamento dos políticos». Assim, os governantes nunca podem desprezar o poder 
dos jornalistas. O facto é que os media acabam por interferir na actividade dos 
governos, pois são os jornalistas que marcam a agenda, colocando os políticos sobre 
pressão constante e obrigando-os a tratar com urgência determinadas questões.  
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Assim, podemos concluir que, como indica Serrano (1999: 9), «as notícias 
políticas resultam de um processo de negociação entre fontes e jornalistas baseado em 
relações de confiança e, muitas vezes, de cumplicidades». 
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3. METODOLOGIA 
Para tentar compreender o fenómeno a estudar, a metodologia adoptada foi a 
observação e a observação participante, entre 5 de Novembro de 2007 e 8 de Fevereiro 
de 2008, e a análise de conteúdo de uma amostra de comunicados de imprensa 
elaborados pelo Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de Braga e de notícias 
publicadas em vários órgãos de comunicação social. 
Relativamente à observação e à observação participante, nas quais o investigador 
participa na vida do grupo estudado, é importante ter em conta que, apesar da 
dificuldade de controlo e de quantificação adjacentes a estas técnicas, estas conseguem 
apresentar algumas vantagens insuperáveis (Wimmer, 1996). De facto, normalmente, a 
observação directa é a única técnica possível, sobretudo quando a quantificação dos 
casos, situações ou amostras é difícil de realizar. Além disso, esta técnica permite 
aceder a grupos que, por outra via, seria quase impossível. Assim, durante o período em 
que estive a realizar estágio na Câmara Municipal de Braga, deixei correr o olhar por 
tudo o que me rodeava, em vez de me centrar numa única pista; tentei ouvir tudo o que 
se passava à minha volta; esforcei-me por apreender todos os ambientes por onde o 
assessor de imprensa passava; e procurei discernir as dimensões essenciais do problema 
que pretendia abordar. Anotei sistematicamente os acontecimentos que vivenciei, bem 
como todas as informações recolhidas sobre o tema da investigação. Durante este 
período, estive activamente envolvida nalgumas actividades desenvolvidas pelo 
Gabinete de Comunicação. Assim sendo, o processo de observação foi, nalguns 
momentos, de observação participante. Na verdade, nem sempre participei activamente, 
mas, aliás, é raro um investigador participar totalmente na observação (Quivy, 1992). 
Para proceder à análise dos dados empíricos, analisou-se o conteúdo de uma 
amostra de notas e comunicados de imprensa elaborados pela Câmara Municipal de 
Braga e de notícias publicadas nos órgãos de comunicação social relacionados com o 
assunto desses comunicados. Dado que o número de textos produzidos e publicados 
entre 5 de Novembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008 é bastante elevado, optou-se por 
estudar apenas uma amostra, que corresponde ao período que vai entre 13 de Dezembro 
de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008. Decidi analisar este período, porque, apesar de ter 
participado nas actividades do Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de 
Braga desde o início do estágio, na segunda parte da observação estava já mais 
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ambientada com as funções desenvolvidas pelo assessor de imprensa. Considero, ainda, 
que durante este período ocorreram situações de grande importância para a Câmara 
Municipal de Braga, entre as quais a aprovação do projecto “Um Quadrilátero Urbano 
para a Competetividade, a Inovação e a Internacionalização”, a reabertura da Rua D. 
Afonso Henriques, a Cimeira Ibérica 2008 e as festividades da Semana Santa. Além 
disso, entre estas datas a autarquia organizou as festas de Natal, Passagem-de-Ano, 
Carnaval e o Quarto Aniversário da Quinta Pedagógica de Braga. Analisaram-se, 
portanto, 51 notas de imprensa e 83 recortes de imprensa. Os órgãos de comunicação 
social escolhidos foram o Correio do Minho, o Diário do Minho, o Jornal de Notícias, o 
Público, o Correio da Manhã e o Diário de Notícias, ou seja, os jornais locais e os 
jornais com maior tiragem a nível nacional (de referência e populares). Estes são 
também os jornais que o Gabinete de Comunicação recebe todos os dias e dos quais faz 
os recortes de imprensa.  
O objectivo desta investigação é verificar se existem relações de confiança entre 
as partes e se, a existir, se reflectem, de alguma forma, na produção jornalística. Para 
tal, comparou-se as notas e comunicados de imprensa com o que os jornalistas 
escreveram acerca dos respectivos assuntos, para tentar perceber se a relação mantida 
entre as partes envolvidas se reflecte na produção das notícias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
34 
 
4. A COMUNICAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRAGA 
Nesta parte começarei por fazer uma breve apresentação da estrutura organizativa 
da Câmara Municipal de Braga, e dos objectivos e actividades dos órgãos que a 
compõem, incluindo o Gabinete de Comunicação. De seguida, reflectirei sobre as 
actividades que o assessor de imprensa da Câmara Municipal de Braga desenvolve.  
 
4.1 ESTRUTURA E FUNÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRAGA 
As autarquias locais, como determina a Constituição da República Portuguesa 
(2005) no seu artigo 235.º, «são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos 
representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações 
respectivas», ou seja, são o organismo máximo de representação do concelho e dos seus 
habitantes. De acordo com o disposto no artigo 250.º da Constituição da República 
Portuguesa (2005), «os órgãos representativos do município são a assembleia municipal 
e a câmara municipal». A Câmara Municipal de Braga apresenta-se, portanto, como o 
órgão executivo colegial responsável pela gestão do Munícipio de Braga (artigo 252.º  
da Constituição da República Portuguesa – 2005). Administrativamente, o concelho de 
Braga, com cerca de 184 km², é a capital do distrito de Braga e abrange a totalidade de 
62 freguesias, atingindo a população total residente um valor de 164 192 habitantes, em 
2001.  
As câmaras municipais devem ser compostas «por um número adequado de 
membros, sendo designado presidente o primeiro candidato da lista mais votada para a 
assembleia ou para o executivo», de acordo com o que está estabelecido no artigo 239.º 
da Constituição da República Portuguesa (2005). No caso da Câmara Municipal de 
Braga, pode-se verificar que é constituída por um executivo municipal de seis 
vereadores, a que preside Francisco Soares Mesquita Machado, a exercer funções a 
tempo inteiro. Francisco Mesquita Machado tem sido sucessivamente reeleito pelo 
Partido Socialista nas eleições autárquicas de 1976, 1979, 1982, 1985, 1989, 1993, 
1997, 2001 e 2005. Deste executivo fazem ainda parte integrante, mesmo sem funções 
atribuídas, cinco vereadores, nomeadamente do Partido Social Democrata (PSD), do 
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Centro Democrático Social – Partido Popular (CDS-PP) e do Partido Popular 
Monárquico (PPM). 
Para a realização das atribuições cometidas à Câmara Municipal de Braga, os 
serviços municipais desta instituição compreendem várias unidades, designadamente o 
Gabinete de Apoio à Presidência; o Gabinete de Apoio às Freguesias; o Projecto 
Municipal do Plano; o Gabinete de Protecção Civil e Segurança Municipal; o Gabinete 
de Acção Social; a Divisão de Relações Públicas e Apoio aos Órgãos Autárquicos; a 
Divisão de Fiscalização e Licenciamento Diversos; a Direcção Municipal de Gestão 
Administrativa; a Direcção Municipal de Planeamento e Ordenamento; a Direcção 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos; a Direcção Municipal de Gestão Urbanística e 
Renovação Urbana e o Departamento de Educação, Desporto, Cultura e Turismo. 
A Câmara Municipal de Braga comporta ainda uma série de pelouros: Obras 
Particulares e Planeamento,  Relações Internacionais, Centro Histórico e Braga Digital, 
coordenado pelo vice-presidente Nuno Álvaro Freitas Barbosa Alpoim; Cultura e 
Ambiente, Saúde e Qualidade de Vida, coordenado pela vereadora Ilda de Fátima 
Gomes Esteves Carneiro, do Partido Socialista; Educação, Desporto, Juventude, Acção 
Social e Aeródromo Municipal, coordenado pela vereadora Palmira Maciel Fernandes 
da Costa, do Partido Socialista; Actividades Económicas, Mercado Municipal, 
Cemitérios, Turismo, Recursos Humanos e Freguesias, coordenado pela vereadora Ana 
Paula Enes Morais Pereira, do Partido Socialista; e, Trânsito, Polícia Municipal, 
Fiscalização Municipal, Protecção Civil, Vendedores Ambulantes e Licenciamento de 
Publicidade, coordenado pelo vereador Carlos Alberto Fernandes Malainho, do Partido 
Socialista. Através destes, e com a sua ajuda, desenvolve uma série de projectos nas 
respectivas áreas de intervenção. 
Através do Pelouro da Educação, por exemplo, a Câmara Municipal de Braga 
aposta em projectos como o “Centro de Recursos Educativos”, a “Quinta Pedagógica - 
Centro de Formação e Experimentação Ambiental” ou a “Escola de Educação 
Rodoviária”, que visam proporcionar uma formação complementar, mas essencial, no 
que se refere ao processo ensino/aprendizagem, à educação ambiental e à segurança 
rodoviária, respectivamente. 
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Por seu turno, a partir do Pelouro da Cultura actua de acordo com uma política de 
defesa do património arqueológico e arquitectónico, de que são exemplo os 
monumentos nacionais “Termas Romanas da Cividade” ou “Fonte do Ídolo”. Através 
deste pelouro, a Câmara Municipal de Braga tem organizado eventos como “Mimarte - 
Festival de Teatro de Braga” ou “BragaJazz”, na tentativa de intervir em áreas como o 
teatro e a música. Também com o objectivo de realizar e/ou apoiar iniciativas de 
carácter cultural e social no concelho de Braga, foi criada por este Município a 
“Fundação Bracara Augusta”. Com a intenção de fomentar a cultura, tem ainda a seu 
cargo vários espaços culturais, nomeadamente a “Casa dos Crivos”, o “Museu da 
Imagem”, a “Torre de Menagem”, duas videotecas, o “Auditório Municipal Galécia”, 
dois espaços internet, o “Mercado Cultural do Carandá”, o “Arquivo Municipal”, a 
“Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva” e a “Biblioteca de Jardim”. 
O Pelouro da Acção Social tem competências legais no domínio da acção social e 
desenvolve relações de cooperação e parceria com organizações e instituições locais. 
Toda a intervenção social é pensada em função dos problemas, das necessidades e dos 
recursos existentes na comunidade local. Através deste pelouro, desenvolve projectos de 
apoio aos cidadãos idosos, aos cidadãos com deficiência, às crianças e jovens e aos sem 
abrigo, bem como no domínio das toxicodependências, violência doméstica, habitação 
social e protecção ao emprego. 
A Câmara Municipal de Braga tenta incentivar o desporto, desenvolvendo, através 
do pelouro responsável, projectos como “Desporto para Todos”, “Desporto Escolar” e 
“Associativismo Desportivo”. Além disso, possui vários equipamentos desportivos, 
entre os quais o “Estádio Municipal”, o “Aeródromo” e a “Piscina Olímpica da 
Rodovia”. 
A Câmara Municipal de Braga também intervém na área da juventude através do 
respectivo pelouro. Com o objectivo de potenciar cada vez mais a participação dos 
jovens na vida em sociedade, promove vários tipos de acções, designadamemte a 
“Comunicação Jovem”, a “Formação Jovem”, a “Cultura Jovem”, o “Desporto Jovem”, 
o “Ambiente Jovem”, a “Dinâmica Jovem” e a “Semana da Juventude”. 
Pioneira na criação das denominadas “empresas públicas municipais”, com a 
atribuição deste estatuto em Janeiro de 1999, a Câmara Municipal conta com quatro 
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serviços municipalizados, designadamente a “Agere - Águas, Efluentes e Resíduos de 
Braga, EM”, a “BragaHabit - Empresa de Habitação de Braga, EM”, o “PEB - Parque 
de Exposições de Braga, EM” e os “TUB - Transportes Urbanos de Braga, EM”. Além 
das empresas municipais, a Câmara Municipal de Braga cumpre o seu objectivo na área 
empresarial, através das empresas participadas “Braval - Valorização e Tratamento de 
Resíduos Sólidos, S.A.”, “ECAN/MARN - Mercado Abastecedor da Região do 
Noroeste, S.A.” e “Teatro Circo, S.A.”. 
Consciente da importância da cooperação intermunicipal, a Câmara Municipal de 
Braga tem vindo a estabelecer relações com as suas congéneres, através das geminações 
e protocolos de cooperação. O objectivo fundamental é contribuir para cimentar a 
amizade, confiança, reforçar os laços históricos e culturais, com um interesse mútuo na 
indústria, comércio e educação. Nesse sentido, o Município estabeleceu até ao momento 
protocolos e acordos com Astorga, Bissorá, Clermont-Ferrand, Puteaux, Santo André e 
São Nicolau. 
É de referir, também, que o Presidente da Câmara Municipal de Braga reúne 
periodicamente com o “Conselho Municipal de Reformados Pensionistas e Idosos”, 
com o “Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência”, com o “Conselho Municipal da 
Educação” e com o “Conselho Municipal da Juventude”, que funcionam como órgãos 
de informação e consulta. 
Acrescente-se que, de acordo com o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais da Câmara Municipal de Braga (Cap.I, Art.3.º), todos os serviços 
municipais se regem por princípios como «o sentido de serviço à população, 
consubstanciado no absoluto respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos 
democraticamente eleitos; o respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamento de 
todos os cidadãos; o respeito pelos direitos e interesses dos cidadãos; a racionalidade da 
gestão; a sensibilidade social; a qualidade e inovação, com vista ao aumento da 
produtividade e à desburocratização; e, administração aberta, permitindo a participação 
dos munícipes através do permanente conhecimento dos processos em que sejam 
directamente interessados». 
Como é comum nas grandes organizações, a consultoria de comunicação da 
Câmara Municipal de Braga é exercida por um gabinete de comunicação interno. O 
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Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de Braga está integrado, de forma 
informal, no Gabinete de Apoio à Presidência. Apesar do Regulamento dos Serviços 
Municipais não se referir directamente ao Gabinete de Comunicação, existe um assessor 
de imprensa a trabalhar no Gabinete de Apoio à Presidência, que actua de forma 
especializada na área da comunicação. 
De acordo com o exposto no Regulamento dos Serviços Municipais desta 
autarquia (Cap.III, Secção I, Art.8º), o Gabinete de Apoio à Presidência deve «prestar 
assessoria técnica e administrativa ao presidente da Câmara». Assim, os funcionários 
que executam tarefas neste gabinete devem assessorar o presidente da Câmara nos 
domínios da sua actuação política e administrativa, fornecendo elementos para a 
elaboração das suas propostas aos órgãos municipais ou para as suas decisões próprias; 
assegurar a representação que lhe seja concedida; organizar a agenda e as audiências 
públicas e desempenhar outras tarefas que lhe sejam cometidas directamente pelo 
presidente; promover a edição de publicações com carácter informativo de actividades 
do Município, designadamente do Boletim Municipal; e analisar a imprensa nacional e 
regional e a actividade da generalidade dos órgãos de comunicação social no que disser 
respeito à actividade da Câmara. Como este gabinete se encontra próximo da direcção, 
tem um maior conhecimento empírico da cultura da instituição, o que lhe permite ter 
uma informação mais actualizada, um maior envolvimento e condições de resposta 
imediatas. 
 
4.2 ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO GABINETE DE 
COMUNICAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA 
Durante o período do meu estágio, procurei observar, bem como aprender a 
realizar na prática, as diversas actividades que compõem as rotinas produtivas de um 
assessor de imprensa. Procurei também estudar as formas de contacto com os 
jornalistas. Nesta parte, descreverei e reflectirei criticamente sobre o trabalho de 
assessoria de imprensa na Câmara Municipal de Braga e sobre a relação com a 
imprensa. 
A Câmara Municipal de Braga, como qualquer outra instituição, procura 
organizar-se no sentido de assegurar uma cobertura mediática que garanta a publicitação 
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dos objectivos pretendidos e não a simples menção dos acontecimentos. Segue, deste 
modo, a tendência a que Santos (1997) se refere, de criar estruturas próprias de 
comunicação, dotadas de diversas rotinas produtivas, como forma de divulgarem os 
acontecimentos. 
O Gabinete de Comunicação, de momento apenas constituído por um funcionário 
que desempenha a função de assessor de imprensa, tem de organizar e gerir toda a 
estratégia comunicativa entre a autarquia e os seus públicos. No  profissional que 
desenvolve funções neste gabinete reconhece-se a característica gerencial que Van 
Ruler (2003) explicita. De facto, a este compete desenvolver planos para comunicar e 
manter relacionamentos com vários grupos de públicos, com o objetivo de conseguir a 
compreensão mútua e/ou a confiança pública.  
Na verdade, a principal função desenvolvida pelo assessor de imprensa desta 
instituição pública é a gestão do relacionamento com a imprensa. A este compete a 
recolha de dados sobre o assunto que pretende informar e ver tratado nos “media”, a 
redacção das notas e comunicados de imprensa, o envio dessa informação para os 
órgãos de comunicação social, a organização e presença nas conferências de imprensa e 
iniciativas criadas pela autarquia e, ainda, a mediação de contactos entre a entidade 
municipal e a imprensa. O objectivo desta mediação de contactos entre a autarquia e a 
imprensa é abrir completamente a organização aos jornalistas e ajudá-los a fazer 
cobertura, com a confiança de que esta franqueza e apoio dará origem a coberturas mais 
precisas e menos tendenciosas (Grunig e Hunt, 2000). Deste modo, o assessor de 
imprensa procura, ainda, estar permanentemente disponível para atender às solicitações 
espontâneas de informação e pedidos de esclarecimento por parte dos jornalistas.  
Além disso, o assessor de imprensa da Câmara Municipal de Braga também deve 
dar resposta às diversas solicitações de informação que lhe são apresentadas por 
munícipes, outras organizações e pelo público em geral, respondendo cordialmente aos 
“e-mails” e telefonemas. Aliás, como é muito importante manter uma comunicação 
activa com o seu público, ao Gabinete de Comunicação compete também a manutenção 
do “Canal Informativo”, um modo inovador de comunicação com os municípes.  
O assessor de imprensa deste gabinete procede também à recolha e tratamento de 
imagens, com o objectivo de as enviar aos órgãos de comunicação social, juntamente 
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com as notas e comunicados de imprensa, na tentativa de facilitar o trabalho aos 
jornalistas. Estas imagens são ainda utilizadas no “Canal Informativo”, para ilustrar a 
informação que vai por escrito. Todas estas imagens - de locais de relevo histórico e 
social do município e de eventos organizados pela Câmara Municipal - são guardadas 
pelo Gabinete de Comunicação. 
Como no caso da Câmara Municipal de Braga só há uma pessoa a trabalhar na 
área da comunicação, é impossível desenvolver um “mix de marketing municipal” para 
todos os eventos, como Camilo (2006) defende. Contudo, para cada evento realizado 
pelo Município, prevê-se e realiza-se uma série de acções para que o evento passe nos 
media e para que tenha um resultado positivo junto dos bracarenses, ou seja, aposta-se 
apenas na comunicação com a imprensa e com os munícipes. 
 
4.2.1 ASSESSORIA DE IMPRENSA 
A assessoria de imprensa é a principal actividade que se realiza no Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal de Braga. Foi essencialmente nesta área que 
desenvolvi grande parte do meu estágio curricular, daí que este documento incida mais 
nas questões relacionadas com a assessoria de imprensa. 
A assessoria de imprensa é uma das áreas de especialização em relações públicas 
que consiste na relação com um público externo muito específico, os órgãos de 
comunicação social. Segundo Lloyd (1993), as funções e objectivos das relações 
públicas da administração local são dizer ao público o que acontece numa Câmara 
Municipal. 
Como indica Santos (1997: 81), é frequente alguns ex-jornalistas acederem a esta 
função, «o que os torna muito mais úteis às instituições que servem, pois, ao mudarem 
de lado no terreno, trazem todo o conhecimento do ofício para o contacto com as 
organizações noticiosas». Este é, aliás, o caso do assessor de imprensa que desempenha 
funções na Câmara Municipal de Braga, pois este trabalhou durante alguns anos como 
jornalista no Diário do Minho. 
Uma das principais tarefas de um assessor de imprensa é escrever notas e 
comunicados de imprensa. A este respeito, Santos (1997: 81) refere que os assessores de 
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imprensa são considerados os «jornalistas internos que constituem uma boa fonte de 
informação e realizam parte da melhor redacção científica. Com frequência são o 
primeiro contacto para um jornalista, explicando a finalidade da instituição e das suas 
actividades, quase sempre com intenção de persuasão (...)». 
O assessor de imprensa determina, de acordo com cada informação que pretende 
transmitir, quais serão os órgãos de informação mais importantes para a autarquia e, por 
outro lado, quais os que terão mais interesse nessa informação. Neste caso, tal como 
Rosart (1992) considera, a imprensa local e regional apresentam-se como o meio mais 
importante para transmitir a informação, pois esta beneficia de um grande poder de 
localização. Além disso, como a acção municipal se realiza tendo em conta o 
desenvolvimento do município e os seus cidadãos, deve recorrer antes de mais à 
imprensa local, uma vez que esta é fundamentalmente dirigida à população local, ou 
seja, àquela a quem a autarquia pretende comunicar as suas acções, com objectivo de 
obter legitimação junto da opinião pública. 
Ao assessor de imprensa compete criar e manter relacionamentos com os órgãos 
de comunicação social, neste caso em especial com a imprensa local. Estes têm como 
principal função a redacção e disponibilização de toda a informação aos jornalistas, bem 
como de imagens fotográficas, e a promoção de acções da própria organização. Os 
contactos com as organizações noticiosas são contínuos e permanentes, pois na 
autarquia os assuntos surgem a todo o momento e há a necessidade de dar conta de 
todos esses acontecimentos de forma actualizada, para que não percam interesse nem 
para a organização nem para o jornalista. Além disso, a continuidade da comunicação é 
fundamental, uma vez que há uma imensidão de fontes de informação que fazem chegar 
comunicados às redacções dos meios de comunicação. Por isso, é importante conseguir 
ser tema de notícia. Acrescente-se também que uma relação dinâmica e planeada com os 
media permite garantir a eficácia e estabelecer a confiança e compreensão mútua, ao 
mesmo tempo que permite controlar as ligações e evitar informações contraditórias.  
Assim, o assessor de imprensa do Gabinete de Comunicação da Câmara 
Municipal de Braga mantém contactos contínuos e permanentes com as organizações 
noticiosas e seus jornalistas, para garantir a eficácia das suas comunicações. De facto, 
como argumenta Rogério Santos (1997), assegurar um contacto sistemático com a 
imprensa, através de uma fonte organizada, é a melhor forma de se poder controlar as 
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informações que circulam acerca da nossa instituição e de se tentar evitar a publicação 
de informações contraditórias ou não confirmadas.  
 O relacionamento que o assessor de imprensa da Câmara Municipal de Braga 
mantém com os jornalistas parece caracterizar-se por uma grande proximidade, 
traduzindo-se numa constante colaboração mútua e mesmo numa certa cumplicidade. 
Durante o período do meu estágio, pude observar que, muitas vezes, os jornalistas que 
eram chamados a trabalhar algum tema que não era favorável à Câmara, telefonavam ao 
assessor para pô-lo a par dessa situação. Mesmo quando não telefonavam para avisar, 
ligavam para ouvir a sua parte do relato.  
Naturalmente, as boas relações com a imprensa não resultam apenas da amizade 
pessoal com os jornalistas. A chave para uma boa relação entre fontes e jornalistas é a 
prontidão e a veracidade. 
A) COMUNICADOS E NOTAS DE IMPRENSA 
De acordo com Rogério Santos (1997: 81), «uma das principais tarefas  
acometidas às fontes é a produção de narrativas». Estas narrativas, que se enviam aos 
órgãos de comunicação social de forma gratuita, com o objectivo de serem divulgadas, 
podem designar-se como comunicados de imprensa, notas de imprensa ou “press 
releases”. Esta é a forma mais corrente de contacto com os órgãos de comunicação 
social. 
Os comunicados de imprensa visam contar um facto, redigido sob a forma de 
notícia, a fim de facilitar a tarefa do jornalista. Esta redacção e envio de notas de 
imprensa são actividades que fazem parte do dia-a-dia do Gabinete de Comunicação da 
Câmara de Braga. Para Lampreia (1999: 88), «tudo quanto for susceptível de ter 
interesse pode ser comunicado». Na Câmara Municipal de Braga surgem diariamente 
assuntos e eventos de índole diversa, que, pela sua importância, devem ser comunicados 
aos jornalistas para que estes os tratem nos seus órgãos de comunicação. O envio de 
notas de imprensa não garante a publicação da sua informação, pois esta é uma decisão 
dos jornalistas e dos editores. 
Para que seja possível uma aceitação das notas de imprensa por parte dos 
jornalistas, é fundamental seguir determinadas regras na sua elaboração. Estes textos 
devem ser redigidos sob a forma de notícia e devem obedecer aos critérios de 
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noticiabilidade praticados pela imprensa. Devem possuir ante-título (sempre que se 
considere necessário complementar o título), título, “lead”e corpo da notícia. A sua 
apresentação obedece a um formato preestabelecido, do qual fazem parte o tipo e corpo 
de letra para os vários elementos que estruturam o documento e um cabeçalho e um 
rodapé com a identificação do Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de 
Braga e respectivos contactos para possíveis esclarecimentos. Este formato é sempre 
seguido na elaboração de uma nota de imprensa. Sempre que possível, deve-se 
completar com imagens a informação que segue no comunicado de imprensa. Por 
norma, essas imagens são recolhidas e, posteriormente, tratadas pelo responsável do 
Gabinete de Comunicação. É essencial que a nota de imprensa seja o mais objectiva 
possível, a fim de não enfatizar alguns aspectos que só interessam à organização, sob a 
pena de ser todo revisto, transformado ou não publicado. No final de todo o processo, a 
informação é enviada, via fax e correio electrónico, para uma lista de contactos de 
jornalistas, chefes de redacção ou editores de vários órgãos de comunicação locais e 
nacionais que o assessor da Câmara Municipal possui. 
O sucesso da relação entre fonte e jornalistas deve-se, em larga medida, à 
compatibilização e conciliação dos objectivos do assessor de imprensa com os dos 
jornalistas, actuando ambos com conhecimento da actividade do outro. 
Do ponto de vista mediático, é  importante o facto da Câmara Municipal de Braga 
ser uma entidade cujas acções têm elevado impacto no município. As informações da 
Câmara são consideradas importantes pelos jornalistas uma vez que possuem interesse 
para o público, quer dos jornais locais quer da autarquia, ou seja, possui interesse para 
os bracarenses. A credibilidade da fonte de informação é, também, um aspecto 
fundamental na decisão de publicação. Naturalmente, se a fonte for considerada 
credível, são maiores as probabilidades de publicação da informação enviada.  
B) CONFERÊNCIAS DE IMPRENSA 
Tal como afirma Lampreia (1999: 118), «quando um assunto que se quer 
comunicar é de grande importância ou susceptível de provocar perguntas por parte dos 
jornalistas interessados – e só nestes casos –, pode-se convocar uma conferência de 
imprensa, em vez de se proceder ao simples envio do “press-release”». A conferência de 
imprensa é, assim, uma óptima ocasião para que a fonte se reúna com os jornalistas e 
lhes forneça mais informações. Acrescente-se ainda que, de acordo com Grunig e Hunt 
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(2000: 574), a conferência de imprensa deve realizar-se apenas «cuando está claro que 
proporcionar a la prensa una oportunidad para hacer preguntas a fuentes expertas dará 
por resultado una cobertura de más significado y más eficaz de la noticia». 
Além da possibilidade da ocorrência de mais conferências (de acordo com a 
importância dos assuntos a comunicar), realizam-se, quinzenalmente, na Câmara 
Municipal de Braga, conferências de imprensa destinadas aos jornalistas. Estas 
conferências, motivadas pela ocorrência de reuniões ordinárias da autarquia, costumam 
realizar-se uma hora após a reunião da Câmara e visam a prestação de esclarecimentos, 
por parte do Presidente da Câmara, aos jornalistas. O Presidente da Câmara recorre às 
conferências para revelar e explicar, de acordo com as solicitações dos jornalistas, as 
decisões tomadas na reunião ordinária do executivo.  
Os convites para a respectiva conferência de imprensa são enviados, via fax e 
correio electrónico, aos jornalistas dos vários órgãos de comunicação social locais e 
nacionais, que fazem parte da lista de contactos do assessor de imprensa. Estes convites 
costumam ser enviados pelo menos com 24 horas de antecedência.  
Com a devida antecedência, o assessor de imprensa realiza um dossier com todos 
os assuntos a tratar na conferência, para que, se o jornalista entender mal alguma 
informação, leia as informações do dossier e não apresente informações erradas. Esse 
dossier é distribuído a todos os jornalistas no local da conferência, antes do orador 
começar a falar.  
É de realçar que, nas conferências de imprensa, as questões que os jornalistas 
colocam à fonte, normalmente o Presidente da Câmara, não são previamente acordadas 
entre o assessor de imprensa e os jornalistas. Contudo, foi-me possível observar que, 
por vezes, durante a conferência o assessor de imprensa refere um ou outro tema, 
presumivelmente para que os jornalistas levantem questões sobre esse assunto. 
C) “CLIPPING” 
Uma das actividades mais típicas de uma assessoria de imprensa é designada de 
“clipping”. O “clipping” consiste em identificar, diariamente, na imprensa as citações 
sobre a organização e organizá-las. De facto, é importante analisar as notícias 
publicadas sobre a Câmara Municipal de Braga, pois isso permite à assessoria de 
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imprensa avaliar a reacção dos media às suas acções e a mensagem que está a ser 
passada aos bracarenses. 
A recolha diária da informação acerca da autarquia permite, portanto,  ter noção 
da imagem que a organização está a passar par o exterior. Assim, o assessor de 
imprensa consegue fazer uma avaliação do seu trabalho e adequar constantemente as 
suas estratégias e actividades de assessoria de imprensa, com vista a uma optimização 
dos resultados. Importa referir que é muito frequente a assessoria verificar se é feita a 
publicação dos comunicados que envia para as redacções. 
Deste modo, a leitura e análise de imprensa escrita é uma actividade incontornável 
no Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de Braga. Aliás, a primeira 
recomendação do meu orientador de estágio foi que consultasse frequente e atentamente 
a imprensa. Esta recomendação prende-se não só com a investigação da informação 
publicada sobre a própria organização, mas também com a necessidade que um 
profissional de comunicação tem de estar devidamente informado sobre a actualidade.  
Normalmente, só se procede à recolha do que aparece nos jornais, pois o serviço 
rotineiro de “clipping” de rádio é trabalhoso e muito caro. Os recortes são colocados em 
folhas padronizadas acrescidos de informações, como a data e a página de publicação. 
 
4.2.2 CANAL INFORMATIVO E BLOGUE CORPORATIVO 
Além da assessoria de imprensa, o responsável pela comunicação da Câmara 
Municipal de Braga também desenvolve técnicas de comunicação com o público 
externo, ou seja, com os munícipes de Braga. Este gabinete tem também sob sua tutela a 
manutenção do “Canal Informativo”, serviço que consiste no envio regular, via correio 
electrónico, aos munícipes e habitantes da região, de informação sobre as actividades da 
autarquia.  
O “Canal Informativo”, criado há cerca de quatro anos pelo Gabinete de 
Comunicação, ultrapassou já os 10 000 endereços de correio electrónico e constitui uma 
inovação no âmbito da comunicação nas autarquias. Este canal é utilizado com o 
objectivo de potenciar a comunicação com os munícipes, utilizando as novas 
tecnologias que já chegam a uma grande parte dos habitantes da região. O gabinete 
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redige e divulga, através deste canal de informação, todas as informações que pretende 
passar aos habitantes da região. Fidalgo (1998: 7) entende que há múltiplas vantagens 
na comunicação electrónica, nomeadamente «capacidade de transmissão de texto, 
imagens e sons, rapidez, custos baixíssimos, comodidade de envio, facilidade de 
organização do correio recebido, possibilidade de endereçar simultaneamente a mesma 
carta a muitos destinatários, facilidade de resposta e de reenvio». 
Toda a informação que é enviada para os media através de comunicados e notas 
de imprensa é, de seguida, tratada para ser enviada aos subscritores do “Canal 
Informativo”. Normalmente, antes de se enviar esta informação, apenas se altera a 
apresentação, que é trabalhada de forma a facilitar a leitura da mensagem e a torná-la 
mais atractiva. O texto em si é o mesmo. Acrescente-se que, tal como nas notas de 
imprensa, a informação que é enviada pelo “Canal Informativo” costuma ser 
acompanhada por uma imagem que ilustra a informação divulgada. Para que os 
subscritores deste serviço não recebam a informação antes dos jornalistas, programa-se 
o seu envio para o período da noite. Deste modo, só é lido quando já está nos jornais.  
O “Canal Informativo” é um instrumento eficaz que permite a comunicação activa 
com os munícipes, permitindo também um “feedback” que outros canais de 
comunicação não permitem. É respondendo aos “e-mails” enviados e recorrendo ao 
endereço electrónico que está presente em todas as informações enviadas por este canal 
que os munícipes costumam solicitar informações à Câmara Municipal de Braga, 
através do Gabinete de Comunicação. Alguma da informação solicitada está associada à 
informação enviada pelo Gabinete de Comunicação, mas há também pedidos 
formulados por esta via que são relativos a outros assuntos. 
Uma das actividades que começa a ganhar peso crescente no Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal de Braga é a manutenção do “Blogue Oficial do 
Município de Braga”, criado por este gabinete durante o período do meu estágio. Esta 
foi uma das actividades em que mais desempenhei funções. Uma vez que nem todos os 
bracarenses lêem o jornal nem recebem o “Canal Informativo”, surgiu este blogue para 
disponibilizar, a todos os bracarenses e à população em geral, via internet, todas as 
informações relativas às actividades desenvolvidas pelo Município de Braga. 
47 
 
Através deste blogue, a Câmara Municipal de Braga coloca ao dispor dos 
munícipes e dos jornalistas imagens e vídeo sobre a cidade, a agenda cultural e 
informação sobre os concursos organizados pela mesma. O blogue contém os contactos 
do Gabinete de Comunicação, permitindo, assim, uma relação mais próxima com os 
cidadãos. Além disso, através deste blogue é possível aceder, entre outros, aos sítios dos 
parceiros do Município; de centros de cultura; da comunicação social (local, regional, 
nacional e internacional); da administração central; das juntas de freguesia; das escolas; 
e de outras associações. 
48 
 
 
5. IMPACTO JORNALÍSTICO DAS NOTAS DE 
IMPRENSA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA 
O objectivo desta parte da dissertação consiste em analisar alguns dados 
empíricos, de forma a tentar verificar se a hipótese de que os jornalistas confiam no 
assessor de imprensa e de essa confiança se reflectir na produção jornalística. Nesta 
fase, trata-se de verificar se os dados recolhidos correspondem de facto às hipóteses, ou 
seja, de proceder à verificação empírica. Para tentar compreender o fenómeno a estudar, 
tal como referido na metodologia, procedeu-se à análise do conteúdo de uma amostra de 
comunicados de imprensa elaborados pela Câmara Municipal de Braga e de notícias 
publicadas nos órgãos de comunicação social locais e nacionais de maior tiragem, entre 
5 de Novembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008.  
Ao proceder à análise de conteúdo dos comunicados de imprensa elaborados pela 
Câmara Municipal de Braga e das notícias publicadas nos jornais locais e nos jornais 
com maior tiragem a nível nacional, entre 13 de Dezembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 
2008, verifica-se que os comunicados de imprensa são, muitas vezes, publicados na 
íntegra pelos jornais locais. Num total de 51 notas de imprensa e de 83 notícias, a 
análise realizada demonstra que as notas de imprensa foram publicadas 8 vezes na 
íntegra (Correio do Minho – 7; Diário do Minho – 1) e que foram publicadas quase na 
totalidade 37 vezes (Correio do Minho – 20; Diário do Minho – 17) (ver tabela um).  
 
Tabela 1 
Notas de imprensa produzidas pelo Gabinete de Comunicação da Câmara 
Municipal da Câmara Municipal de Braga, entre 13 de Dezembro de 2007 e 8 de 
Fevereiro de 2008, publicadas e não publicadas 
Notas de Imprensa 
Publicadas Notas de Imprensa 
não publicadas 
Total 
Na 
íntegra 
Quase na 
íntegra 
8 37 6 51 
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Apenas seis notas de imprensa não foram utilizadas por nenhum órgão de 
comunicação social para efeitos de publicação. Refira-se, porém, que quatro delas eram 
sobre eventos não organizados pela Câmara Municipal de Braga. Duas notas, por 
exemplo, diziam respeito à Cimeira Ibérica 2008. Apesar de se ter realizado em Braga, 
como tinha a ver com as relações do Estado português com Espanha, a cimeira foi 
organizada pelo gabinete do Primeiro Ministro. O assessor de imprensa escreveu sobre 
esse assunto para tentar que os jornais associassem a imagem da autarquia a este evento 
de elevada importância para o país. No entanto, isso não aconteceu, pois os jornalistas 
recorreram a fontes da organização do evento. 
É fundamental proceder a uma análise aprofundada das notícias que foram 
publicadas acerca das informações transmitidas pelo assessor da Câmara Municipal de 
Braga aos jornalistas, através de notas de imprensa. Fairclough (1995) defende que uma 
notícia deve ser analisada como um evento comunicativo que inclui três dimensões 
interligadas: texto, prática discursiva e prática sócio-cultural. Assim, a prática discursiva 
funciona como mediadora entre o textual e o sócio-cultural. A análise do discurso actual 
reconhece que o texto e a fala são muito complexos e requerem a análise das estruturas 
e estratégias fonéticas, gráficas, fonológias, morfológicas, sintácticas, micro e macro-
semânticas, estilísticas, superstruturais, retóricas, pragmáticas, conversacionais, 
interaccionais e outras estruturas e estratégias. Além disso, a análise do discurso 
também tem de ter em conta os contextos cognitivos, sociais, culturais ou históricos 
(Van Dijk, 2005). Apesar de reconhecer a importância destes aspectos, nem todos serão 
aqui aprofundados, dados os objectivos específicos desta dissertação. 
A análise dos relatos noticiosos deve ainda ter em conta a estrutura hierárquica 
dos mesmos, que engloba categorias convencionais como título, “lead”, acontecimentos 
principais, contexto, história, reacções verbais e comentários. Em cada uma destas 
categorias aparece primeiramente a informação mais importante, seguindo-se, portanto, 
«uma estratégia de cima para baixo de que resulta a chamada estrutura de relevância de 
um texto» (Van Dijk, 2005: 67) ou a “pirâmide invertida”.  
O assessor de imprensa do Gabinete de Comunicação tem em conta todos estes 
elementos na realização das notas de imprensa para que os seus textos se tornem 
apelativos para os jornalistas e para que seja visto como uma boa fonte de informação, 
ou seja, para ser considerado credível. De acordo com a minha observação, consegui 
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verificar que o assessor de imprensa tentava que a nota de imprensa cumprisse todos os 
requisitos de uma notícia, para que os jornalistas as usassem na totalidade ou, pelo 
menos, em parte. Tal como indica Cláudia Costa (2004: 32), perante um comunicado 
que chega assim à redacção, «o jornalista pode sentir-se tentado a fazer apenas pequenas 
alterações a um texto, acabando por veicular a informação segundo uma perspectiva que 
interessa mais à fonte e não segundo aquilo que é o interesse público/do público». Deste 
modo, o assessor de imprensa estava seguro que os jornalistas apresentariam os factos 
do modo que ele pretendia e, ainda, que apresentariam a imagem da Câmara Municipal 
de Braga associada a aspectos positivos para a cidade. Contudo, há que ter em conta a 
relação entre a prática discursiva, o contexto sócio-cultural e o texto, referida por 
Fairclough (1995). De facto, o texto e a forma como este aparece redigido e organizado 
é fundamental, mas os outros dois elementos são igualmente importantes para que as 
notas acabem por ser reproduzidas pelos jornalistas. Tal como me foi possível observar, 
eram frequentes os telefonemas e conversas entre o assessor de imprensa da Câmara 
Municipal de Braga e os jornalistas, o que demonstra desde logo uma relação de 
confiança entre ambos. Era comum o assessor de imprensa telefonar quando tinha uma 
nota de imprensa quase pronta e sabia que se aproximava a hora de fecho da redacção. 
Deste modo, acabava por conseguir que o órgão de comunicação social deixasse um 
espaço para essa informação. Além disso, importa ter em conta o contexto sócio-cultural 
em que esta relação fonte de informação autárquica-jornalistas se desenvolve. Na 
verdade, a reprodução das notas de imprensa por parte dos jornalistas também está 
associada à importância e poder que a autarquia tem para o município. 
Neste sentido, certamente que o conhecimento dos modos de produção jornalística 
por parte do assessor de imprensa – que, como referido acima, já exerceu jornalismo –, 
terá sido fundamental. Portanto, pode-se considerar que ele desenvolve regularmente 
uma acção estratégica face aos media, uma vez que, ao escrever as notas de imprensa, 
vai ao encontro das regras e convenções jornalísticas. Presumivelmente, ao longo do 
tempo foram desenvolvidas expectativas mútuas: os jornalistas criaram a expectativa de 
que o assessor de imprensa lhes forneça textos redigidos e estruturados de uma forma 
apelativa e o assessor de imprensa desenvolveu a expectativa de que os jornalistas 
publiquem os seus textos.  
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Tendo em conta que, não raras vezes, ao ler um jornal, as pessoas tendem a ler 
apenas o título e, quando muito, o “lead” dos artigos, e que, tal como van Dijk (1988) 
refere, estes elementos da estrutura do texto são fundamentais no processamento da 
informação por parte do leitor, achei oportuno tentar perceber se os jornalistas 
priveligiavam as mesmas informações que o assessor para cada uma destas partes. 
Assim, na comparação das notas e comunicados de imprensa com as notícias, 
primeiramente procederei à análise dos títulos, depois analisarei os “leads” e, 
finalmente, o corpo das notas e das notícias.  
Relativamente ao título, os jornalistas optaram pelo mesmo conteúdo ou 
mensagem 37 vezes num total de 51 notas de imprensa e de 83 notícias. Contudo, 24 
desses títulos foram escritos por outras palavras. Dado o elevado número de notas de 
imprensa e de notícias produzidas no período em análise, foram seleccionados 
aleatoriamente apenas alguns destes documentos para ilustrar a relação entre notas de 
imprensa e notícias. Assim, como exemplo, podemos comparar o título da nota de 
imprensa número seis (ver anexo um), onde se lê: «Transportes Urbanos de Braga 
apresentam cinco novas viaturas», com o título que o Diário do Minho utilizou para 
relatar esse assunto no dia 18 de Dezembro de 2007 (ver anexo um), que afirma: «TUB 
apresenta amanhã cinco novos autocarros». Quer isto dizer que o assessor de imprensa, 
nestes casos, conseguiu escolher o assunto principal para o título, pois os jornalistas 
também escolheram esta informação para primeiro plano. Aliás, os jornalistas aceitaram 
e utilizaram „ipsis verbis‟ 13 vezes os títulos que o assessor de imprensa produziu. No 
entanto, por 43 vezes os jornalistas utilizaram palavras e conteúdos diferentes. Por 
exemplo, enquanto o título da nota de imprensa número um (ver anexo dois) é: 
«Presidente da Câmara Municipal foi ao Circo desejar boas festas à comunidade 
escolar», o título que o Correio do Minho de 13 de Dezembro de 2007 (ver anexo dois) 
utiliza para o mesmo assunto é: «Gargalhadas no Natal dos sonhos». Neste caso, o 
assessor de imprensa pretendeu passar a imagem do Presidente associada a um 
contributo positivo para a comunidade. Talvez o jornalista do Correio do Minho tenha 
entendido isso e, como o mais relevante do assunto são as crianças e circo, optou por 
um título diferente.   
O “lead”, que juntamente com o título apresenta o sumário da informação, contém 
já mais detalhes acerca do assunto a ser relatado. Assim, o “lead” é o primeiro parágrafo 
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da notícia e nele o leitor deve encontrar resposta a quatro questões fundamentais: o quê, 
quem, quando e onde. De acordo com a análise que fiz do trabalho realizado pelo 
assessor e pelos jornalistas, consegui verificar que ambos seguiam estes parâmetros na 
construção do “lead”. Aliás, talvez seja por isso que os jornalistas tenham utilizado 41 
vezes o mesmo “lead” que estava nos comunicados e notas de imprensa, procedendo 
apenas, quando necessário, à alteração da data. Também para ilustrar estes casos, devido 
ao elevado número de notas de imprensa e de notícias existente, foram escolhidos 
alguns documentos de forma aleatória. Como exemplo, temos o “lead” da nota de 
imprensa número quatro (ver anexo três): «O Presidente da Câmara Municipal de 
Braga, enquanto tutela máxima da Polícia Municipal de Braga, procedeu hoje (12 de 
Dezembro) à atribuição de alguns bens não-perecíveis a instituições de solidariedade 
social da cidade.». Na notícia que saiu no Correio do Minho a 13 de Dezembro de 2007 
(ver anexo três) lê-se: «O presidente da Câmara Municipal de Braga, enquanto tutela 
máxima da Polícia Municipal de Braga procedeu ontem à atribuição de alguns bens não-
perecíveis a instituições de solidariedade social da cidade.».  
Durante o período da minha análise, foi o Correio do Minho que mais vezes (27 
vezes) apresentou o mesmo “lead” que recebia através das notas de imprensa. Poder-se-
ia colocar a seguinte questão: será que o assessor de imprensa se relaciona de modo 
diferente com os jornalistas deste órgão de comunicação? O processo de observação 
conduzido durante três meses sugere que não. O assessor de imprensa lida normalmente 
da mesma forma cordial com todos os jornalistas com que contacta. 
Contudo, é importante referir que o “lead” foi alterado 33 vezes pelos dois jornais 
locais, sendo que em 14 só foram alteradas as palavras, uma vez que o conteúdo 
permaneceu o mesmo. Neste contexto, é interessante tentar perceber o que levou os 
jornalistas a optarem por outro “lead”. Na notícia que o Diário do Minho publicou 
acerca do contrato-programa com a “Agere, EM” («Câmara de Braga paga 2,9 milhões 
à “Agere”»), por exemplo, o jornalista passou os gastos para primeiro plano, algo que a 
Câmara Municipal tentou não realçar («Município de Braga vota contrato-programa 
com “Agere, EM”») (ver anexo quatro). Já na notícia que o Diário do Minho apresentou 
sobre o quinto aniversário da Quinta Pedagógica de Braga, talvez por não querer dar 
destaque ao almoço com os jornalistas, foi colocado no “lead” o número de visitantes 
recebidos em 2007 (ver anexo cinco). Como se pode verificar, o assessor de imprensa 
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pretendia passar uma imagem positiva da Câmara Municipal de Braga. No entanto, os 
jornalistas ter-se-ão apercebido disso e, como devem iniciar sempre uma notícia com o 
aspecto mais relevante para os seus leitores, alteraram o título, mesmo que muitas vezes 
tenham deixado ficar o resto do conteúdo igual ao das notas de imprensa. 
Além disso, em alguns casos verficou-se que os jornalistas, porventura por 
assumirem que devem ser objectivos, não utilizaram os adjectivos a que o assessor 
recorreu. Como exemplo temos a nota de imprensa número 16 (ver anexo seis): 
«Elisabete Matos, a soprano portuguesa mais prestigiada no estrangeiro, é, juntamente 
com a Orquestra do Algarve, a convidada de honra do “Concerto de Reis” que o Theatro 
Circo promove a 4 de Janeiro (21h30).». O Correio do Minho (ver anexo seis) informou 
que: «A soprano Elisabete Matos é, a par da Orquestra do Algarve, a convidada de 
honra do “Concerto de Reis” que o Theatro Circo de Braga promove hoje, anunciou 
fonte do teatro.».  
Há, ainda, cinco casos nos quais os jornalistas optaram por acrescentar alguma 
informação que os comunicados não continham. O comunicado número três (ver anexo 
sete), por exemplo, apresentava o seguinte “lead”: «O projecto “Um Quadrilátero 
Urbano para a Competitividade, a Inovação e a Internacionalização”, com que os 
municípios de Braga, Barcelos, Guimarães e Vila Nova de Famalicão se candidataram 
ao Programa “Política de Cidades Polis XXI”, acaba de ser seleccionado para as suas 
“acções preparatórias”». O assessor de imprensa apresentou a informação mais 
importante do ponto de vsita da Câmara Municipal de Braga, que era o facto de a 
proposta ter sido aprovada. No fundo, esta era a informação que lhe interessava passar 
para o público. O Jornal de Notícias de 15 de Dezembro de 2007 (ver anexo sete), por 
seu turno, publicou a seguinte informação: «O quadrilátero urbano Braga, Guimarães, 
Barcelos e Famalicão, viu aprovada a candidatura ao programa “Política de Cidade 
Polis XXI”, entre as cinco propostas seleccionadas a nível nacional. Embora algumas 
autarquias não tenham ainda recebido indicação oficial do Governo, já se começam a 
equacionar várias reuniões conjuntas para, através de uma equipa a quatro, elaborar 
futuros projectos para a região.». Assim, o jornalista aproveitou o “lead” para explicar a 
situação, ou seja, para informar que, apesar da Câmara Municipal de Braga já ter 
recebido essa indicação por parte do Governo, nem todas as autarquias a tinham 
recebido. Acrescentou, ainda, que este quadrilátero teria de começar a reunir-se a fim de 
54 
 
desenvolver projectos para a região. Neste caso, a informação colocada pelo jornalista 
no primeiro parágrafo é muito extensa.  
Depois do “lead”, deve fazer-se uma descrição dos eventos, contexto e história. 
Além disso, sempre que possível é importante acrescentar reacções verbais e 
comentários ao relato do acontecimento. Deste modo, deve-se responder às questões 
porquê e como, e apresentar mais detalhes acerca dos tópicos adiantados na primeira 
parte da notícia. Tal como os jornalistas, também o assessor de imprensa segue estes 
passos na elaboração das notas e comunicados de imprensa. Talvez seja por isso que os 
jornalistas costumam seguir a mesma ordem que o assessor utilizou nas notas de 
imprensa. Na maioria das vezes, quando não colocam toda a nota de imprensa, verifica-
se que os parágrafos que são retirados são os últimos. Aliás, de acordo com o que 
apreendi na minha observação, o assessor, tal como os jornalistas, ao redigir um 
comunicado, expõe as questões por ordem decrescente da sua importância, deixando 
para o fim os aspectos menos importantes. Pretende com isto que, se eliminarem algo, 
os jornalistas eliminem os últimos parágrafos. Se compararmos a nota de imprensa 
número 16 (ver anexo seis) com a notícia de 3 de Janeiro de 2008 do Correio do Minho 
(ver anexo seis), podemos verificar que, talvez por o jornalista não poder utilizar mais 
caracteres, removeu o último parágrafo, tendo deixado o restante texto da nota de 
imprensa. Neste caso, muito provavelmente, se o jornalista tivesse mais espaço incluiria 
o último parágrafo, uma vez que reproduziu todos os outros. O assessor de imprensa 
pretende, portanto, que o jornalista olhe para a nota de imprensa e entenda que é uma 
notícia.  
A verdade é que os jornalistas têm de escrever notícias e os assessores de 
imprensa pretendem que a sua mensagem chegue ao seu público. Verifica-se, deste 
modo, uma compatibilização entre os interesses do assessor e os dos jornalistas locais, 
uma vez que ambos trabalham para fazer chegar a sua mensagem aos bracarenses. 
Acaba, então, por ocorrer uma negociação baseada em relações de confiança. Se por um 
lado os jornalistas precisam de acontecimentos para transformar em notícia, por outro o 
assessor tem informações que gostaria de ver publicadas nos jornais. O assessor tenta 
apresentar as informações o mais próximo possível do trabalho dos jornalistas, na 
tentativa de que estes não as rejeitem. Contudo, os jornalistas só passam essa 
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informação porque, além de seguir a ordem de uma notícia e de se tratar de assuntos 
relevantes, confiam no assessor de imprensa e na informação que este lhes transmite.  
É importante analisar aqui o corpo do texto das notas e comunicados que foram 
publicados na íntegra, como notícia, pelos jornais. Como já foi referido acima, numa 
amostra de 51 notas de imprensa e de 83 notícias, as notas de imprensa foram 
publicadas na íntegra, em forma de notícia, 8 vezes (Correio do Minho – 7; Diário do 
Minho – 1). Além disso, foram publicadas 37 vezes (Correio do Minho – 20; Diário do 
Minho – 17) quase na totalidade. Neste último caso, importa referir que as diferenças 
entre as notas e as notícias são pequenas. Por vezes, há alteração da data (exemplo: nota 
– “amanhã”, notícia – “hoje”), falta só uma frase ou há uma frase que não está completa 
(porventura por falta de espaço no jornal). Importa acrescentar que, no caso das notas e 
comunicados de imprensa que foram publicados na íntegra ou quase na íntegra, todos 
diziam respeito a acções organizadas pela Câmara Municipal de Braga.   
Dado o elevado número de notas publicadas na íntegra ou quase na íntegra, não é 
possível analisar cada caso pormenorizadamente. De modo a tentar resolver esta 
dificuldade, optou-se por organizar as notas de imprensa por categorias temáticas, 
apresentando-se uma perspectiva mais geral dos assuntos (ver tabela dois). 
Posteriormente, serão escolhidas algumas notas aleatoriamente para ilustrar a relação 
entre notas de imprensa e notícias.  
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Tabela 2 
Temas das notas e comunicados de imprensa produzidas pelo Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal da Câmara Municipal de Braga, entre 13 de 
Dezembro de 2007 e 8 de Fevereiro de 2008, publicadas na íntegra ou quase na 
íntegra 
Temas Frequência 
Espectáculos no Teatro Circo 15 
Acções organizadas pela Câmara Municipal de Braga 9 
Reuniões de Câmara 8 
Festas organizadas pela Câmara Municipal de Braga 8 
Museu da Imagem 2 
Concursos do Pelouro da Cultura 2 
Projectos Urbanos 1 
Total 45 
 
Durante o período de tempo aqui estudado, verificou-se que o assessor de 
imprensa escreveu 15 notas de imprensa acerca dos espectáculos a realizar no Teatro 
Circo, nove acerca de acções desenvolvidas pelo Município, nomeadamente para o 
desenvolvimento da cidade, oito notas de imprensa que referiam os assuntos a tratar nas 
Reuniões de Câmara, oito notas sobre as diversas festas organizadas pela Câmara 
Municipal, duas que divulgavam as exposições do Museu da Imagem e duas sobre 
concursos desenvolvidos pelo Pelouro da Cultura. Além disso, realizou dois 
comunicados de imprensa: um para divulgar o projecto “Um Quadrilátero Urbano para a 
Competetividade, a Inovação e a Internacionalização” e outro sobre a “Cimeira Ibérica 
de Braga 2008. Uma vez que há um elevado número de notas de imprensa e de notícias 
para analisar, foram retirados, de forma aleatória, alguns destes textos para analisar de 
um modo mais aprofundado.  
Podemos começar por comparar a nota de imprensa número 16 com a notícia 
publicada pelo Correio do Minho a 3 de Janeiro de 2008 (ver anexo seis). Ao analisar os 
dois textos, verifica-se que há apenas dois elementos que diferem entre a notícia 
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publicada sobre a vinda da soprano Elisabete Matos e a nota de imprensa que lhe deu 
origem. Logo no início da notícia, o jornal optou por não apresentar a hora do mesmo 
modo. Acrescente-se ainda que, tal como é comum em todas as notícias que apresentam 
os concertos e outros espectáculos do Teatro Circo, os últimos parágrafos não foram 
publicados. Neste caso específico, os últimos seis parágrafos não foram transcritos. No 
entanto, todo o restante texto da nota de imprensa apareceu “colado” na notícia. 
Normalmente, as notas referentes ao Teatro Circo são muito grandes e, como os 
jornalistas não têm todo esse espaço para o assunto, não podem escrever tudo. Como os 
primeiros parágrafos aparecem exactamente iguais, muito provavelmente, se tivessem 
mais espaço, publicariam o resto do texto. 
No que toca às notas de imprensa que o assessor elaborou durante o período 
analisado acerca das festas organizadas pelo Município de Braga, nomeadamente de 
Natal, Passagem-de-ano, Reis, aniversário da Quinta Pedagógica de Braga e Carnaval, é 
possível corroborar que os jornalistas também as publicaram na totalidade ou quase na 
totalidade. Como exemplo, pode-se confrontar a nota de imprensa número um com a 
notícia que o Diário do Minho apresentou a 13 de Dezembro de 2007 sobre o mesmo 
assunto (ver anexo oito), isto é, sobre a ida do Presidente da Câmara ao circo para 
desejar boas festas às crianças. Tal como se pode comprovar, o jornalista apenas fez 
duas pequenas alterações na nota de imprensa e, posteriormente, procedeu à sua 
publicação. De facto, só não foi utilizado o último parágrafo, provavelmente por falta de 
espaço no jornal, e verifica-se uma diferente apresentação do final da penúltima frase 
que, contudo, contém o mesmo texto. Deste modo, voltamos a corroborar que o jornal 
“copiou” a nota de imprensa realizada pelo assessor e a publicou como sendo uma 
notícia feita pelo jornal. 
Relativamente às reuniões de Câmara, podemos tomar como exemplo a nota de 
imprensa número 49 e a notícia publicada pelo Correio do Minho de 7 de Fevereiro de 
2008 (ver anexo nove). Ao confrontar os dois textos que se referem aos assuntos a tratar 
na reunião de Câmara de 7 de Fevereiro de 2008, apercebemo-nos, mais uma vez, que a 
nota de imprensa foi publicada quase na íntegra. O jornal apenas apresentou de forma 
diferente a data e utilizou, no início do quinto parágrafo, a palavra “câmara” em vez de 
“Câmara Municipal”. O resto do texto da notícia surge, novamente, como resultado de 
uma “colagem” da nota de imprensa. 
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Na nota de imprensa número 12 (ver anexo 10), o assessor de imprensa anuncia 
que os estádios municipais serão “hot-zones” da rede “wi-fi”, sendo que este mesmo 
assunto aparece no Correio do Minho de 28 de Dezembro de 2007 (ver anexo 10). Na 
verdade, até o título é quase o mesmo. O jornalista apenas não utilizou a expressão 
“conforme anunciado”, que o assessor escreveu no início do último parágrafo. Assim 
sendo, pode-se falar de mais um caso em que a nota de imprensa aparece reproduzida no 
texto jornalístico.  
Como exemplo de uma nota de imprensa sobre a programação do Museu da 
Imagem, temos a nota número 15 (ver anexo 11). Ao confrontá-la com a notícia 
publicada pelo Diário do Minho de 29 de Dezembro de 2007 (ver anexo 11), podemos 
comprovar que esta nota de imprensa foi publicada quase na íntegra. Apenas notamos 
que o segundo parágrafo aparece escrito ligeiramente diferente e que antes do último 
parágrafo, como a nota tem três páginas e o jornal não tinha tanto espaço livre para essa 
informação, faltam seis parágrafos. De qualquer modo, julgo poder afirmar que se trata 
de mais um caso em que o jornalista, que deve ser um “contrapeso” e um “contra-
poder” nas sociedades democráticas, faz uma reprodução da nota de imprensa que 
recebeu do assessor da Câmara Municipal. 
Outro exemplo que podemos ter em conta refere-se à atribuição de prémios, por 
parte do Pelouro da Cultura e do Ambiente, aos vencedores dos concursos “Presépios” e 
“Eco-Natal”. Neste caso, a única diferença entre a nota de imprensa número 22 (ver 
anexo 12) e a notícia publicada pelo Correio do Minho a 6 de Janeiro de 2008 (ver 
anexo 12), além da data, é que o segundo parágrafo da nota de imprensa aparece como o 
último na notícia. Mais uma vez, provavelmente por confiar no trabalho escrito pelo 
assessor de imprensa, o jornalista acaba por apresentar como notícia a própria nota que 
o assessor lhe enviou.  
Resta, ainda, tentar perceber se os jornalistas publicam os comunicados 
produzidos pelo Gabinete de Comunicação da Câmara Municipal de Braga ou não. Se 
colocarmos de um lado o comunicado de imprensa número três (ver anexo 13), que se 
refere ao programa “Cidades Polis XXI”, e de outro a notícia que o Correio do Minho 
de 15 de Dezembro de 2007 (ver anexo 13) publica sobre o mesmo assunto, é fácil 
concluir que o jornalista fez uma “colagem” do comunicado, fazendo apenas uma 
pequena aleteração no segundo parágrafo. Enquanto no comunicado se lê “...pelos 
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quatro municípios do Minho foi seleccionada...”, na notícia só se lê “...pelos quatro 
municípios foi seleccionada...”. O restante texto mantém-se sem qualquer alteração. 
Denota, portanto, que o jornalista, mais uma vez, só publicou a nota de imprensa.  
No entanto, também é importante tentar perceber porque é que, se a maioria das 
notas se torna em notícia, algumas notas e comunicados não se reflectem em notícias 
(ver tabela um). Na verdade, na amostra analisada, só seis notas de imprensa é que não 
foram utilizadas por nenhum órgão de comunicação social. Duas dessas notas diziam 
respeito à Cimeira Ibérica 2008, uma era sobre a Semana Santa 2008, uma sobre a festa 
de aniversário da Quinta Pedagógica de Braga, outra sobre a actuação do Quarteto Artur 
Caldeira no Teatro Circo e a última sobre a inauguração de um pavilhão 
gimnodesportivo da Morreira. No entanto, é importante ter em conta que quatro dessas 
notas se referiam a eventos não organizados pela Câmara Municipal de Braga.  
No dia em que se tornou público o programa da Semana Santa 2008, o assessor de 
imprensa emitiu uma nota sobre esse assunto (ver anexo 14), uma vez que este evento 
decorre em Braga e que a autarquia dá uma importante contribuição financeira para o 
mesmo. Contudo, como a Comissão Organizadora da Semana Santa de Braga organizou 
uma conferência de imprensa para apresentar o programa, os jornalistas fizeram notícia 
com as informações transmitidas nessa conferência e não com as contidas na nota da 
Câmara Municipal (ver anexo 14). Na verdade, o assessor pretendia, também neste caso, 
que a imagem da autarquia aparecesse associada a este evento tão importante e 
conhecido a nível internacional. Contudo, os jornalistas optaram por utilizar a 
informação que lhes fora fornecida pelos organizadores do evento. 
A 21de Janeiro a autarquia festejou o quarto aniversário da Quinta Pedagógica de 
Braga, festa para a qual os órgãos de comunicação social foram convidados. No final 
das comemorações, o assessor de imprensa escreveu uma nota (ver anexo 15), 
essencialmente dirigida aos jornalistas que não estiveram presentes, para relatar os 
aspectos mais relevantes que ocorreram na quinta. Antes do almoço com os jornalistas, 
o Presidente da Câmara esteve à disposição dos jornalistas, para que estes lhe 
colocassem as questões pretendidas. Como conseguiram reunir várias informações, não 
precisaram de utilizar a nota de imprensa. 
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Resultado de uma iniciativa do Pelouro da Cultura, que promove espectáculos a 
preços simbólicos no primeiro domingo de cada mês no Teatro Circo, o Quarteto Artur 
Caldeira subiu a palco a 3 de Fevereiro de 2008. O assessor de imprensa, dada a sua 
função de tornar públicas as acções desenvolvidas pela autarquia, enviou uma nota de 
imprensa a anunciar esta actuação (ver anexo 16). No entanto, relativamente a este 
assunto, o Diário do Minho do dia 30 de Janeiro de 2008 (ver anexo 16) optou por 
entrevistar o quarteto e, além de referir a actuação no Teatro Circo, acrescentou outras 
informações relativas ao grupo. 
Houve, ainda, outra nota de imprensa, redigida no Gabinete de Comunicação, que 
não foi publicada por nenhum dos órgãos noticiosos analisados neste trabalho. Essa nota 
fazia referência à inauguração de um pavilhão gimnodesportivo na freguesia da 
Morreira, na qual estariam presentes o Presidente da autarquia e duas das suas 
vereadoras (ver anexo 17). Neste caso, o Correio do Minho (ver anexo 17) publicou a 
informação que lhe chegou pelo presidente dessa freguesia. Na verdade, uma vez que na 
maioria das vezes os jornalistas optam por publicar as notas que lhe chegam do assessor 
da autarquia, muito provavelmente o jornalista seguiu esse caminho porque a nota de 
imprensa só lhe foi enviada a 8 de Fevereiro de 2008, ou seja, porque o assessor não 
enviou a informação atempadamente. De facto, a informação vinda do Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal só chegou aos jornalistas três dias após a 
publicação desta informação (foi publicada a 5 de Fevereiro de 2008). 
Nesta análise foi possível verificar que, na maioria das vezes, os jornalistas não 
alteram nem o conteúdo nem as palavras dos comunicados que recebem da autarquia. 
Aliás, de acordo com a comparação entre as notas de imprensa e as notícias publicadas, 
nota-se que raramente os jornalistas acrescentam informação resultante de investigação 
própria. Além disso, nem sequer costumam confrontá-las com opiniões opostas ou com 
opiniões de outros partidos. Durante o período da minha observação, nunca os 
jornalistas confrontaram numa só notícia a informação que receberam do Gabinete de 
Comunicação da autarquia com posições opostas. Será porque se trata do órgão 
representativo do município com mais poder? Talvez, como entende Serrano (1999), os 
jornalistas, ao associar a credibilidade de uma fonte à sua posição hierárquica, confiem 
mais na informação que recebem da autarquia.  
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No decorrer da minha observação, foi-me possível verificar que, apesar do 
assessor de imprensa enviar as notas e comunicados de imprensa para uma série de 
jornalistas e jornais, entre os quais os jornais locais e os jornais com maior tiragem a 
nível nacional, normalmente apenas a imprensa local tratava essas informações. Nesta 
investigação foram analisados o Diário do Minho, o Diário de Notícias, o Correio da 
Manhã, o Correio do Minho, o Jornal de Notícias e o Público. Contudo, as informações, 
enviadas sob a forma de notas ou comunicados de imprensa, apenas foram tratadas pelo 
Diário do Minho, Correio do Minho e Jornal de Notícias. Acrescente-se ainda que, 
durante o período analisado, o Jornal de Notícias apenas apresentou estas informações 
por três vezes. Assim sendo, só os jornais locais é que costumam transmitir aos leitores 
as informações que o assessor de imprensa da autarquia lhes faz chegar regularmente. 
Certamente que isto ocorre porque tanto a autarquia como os jornais locais pretendem 
informar o mesmo público, ou seja, os bracarenses. Enquanto o assessor de imprensa 
pretende informá-los sobre as acções da autarquia, os jornalistas pretendem mantê-los a 
par de tudo o que acontece de relevante para os bracarenses na cidade. De facto, a 
proximidade é um dos principais “trunfos” da imprensa regional, comparativamente 
com órgãos de comunicação social de âmbito geográfico mais alargado. A imprensa 
regional é, na verdade, aquela que está mais perto das pessoas que constituem o seu 
público-alvo, das fontes que alimentam as notícias e dos acontecimentos que interessam 
a esse mesmo público-alvo (Costa, 2004).  
Estabelece-se, então, aqui uma relação – imprensa regional/câmaras municipais 
– entre dois agentes que, apesar de terem interesses próprios, prosseguem um 
objectivo que se pode considerar comum: servir os cidadãos que são o seu 
público-alvo, no caso da imprensa regional, ou os seus munícipes e potenciais 
eleitores, no caso das câmaras municipais (Costa, 2004: 35). 
Acrescente-se que, uma vez que a Câmara Municipal de Braga é um dos órgãos 
representativos do município, que visa a prossecução de interesses próprios das 
populações respectivas, ou seja, uma vez que esta funciona como o organismo máximo 
de representação do concelho e dos seus habitantes, todas as acções que esta instituição 
pública desenvolve são consideradas importantes para a cidade e seus habitantes. De 
facto, os assuntos relacionados com as comunidades locais, como referido inicialmente, 
parecem ter entrada assegurada na agenda mediática local. Tendo em conta estes 
aspectos, já que os jornais de nível nacional são lidos pelos portugueses em geral, é 
natural que a imprensa nacional não publique as informações que estão apenas 
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relacionadas com a cidade de Braga, a não ser no caso de questões consideradas 
excepcionalmente importantes. Se por um lado é importante para um bracarense saber 
quais os assuntos a ser tratados em cada reunião de Câmara do Município de Braga, por 
outro um lisboeta, por exemplo, não está interessado nesses assuntos. 
Com base no estudo realizado, podemos corroborar a ideia de que entre o assessor 
de imprensa da Câmara Municipal e os jornalistas locais existe uma interdependência 
que se baseia numa mútua colaboração e compatibilização de interesses, uma vez que os 
órgãos noticiosos locais publicaram regularmente as notas e comunicados que recebram 
do gabinete de comunicação da autarquia. Assim, comprova-se a ideia de Fontcuberta 
(1999: 107) de que, «embora a missão desses gabinetes [de comunicação] seja facilitar o 
trabalho do jornalista, em vez de o substituir, a prática quotidiana confirma a grande 
tendência dos meios de comunicação em aceitar como sua, sem a confrontar, 
informação que, em virtude da sua origem, nunca é imparcial». 
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6. CONCLUSÕES 
As ligações entre fontes e jornalistas têm sofrido alterações ao longo do tempo, 
passando do simples conhecimento a atitudes de cooperação e entendimento. Na 
verdade, os assessores de imprensa e os jornalistas coincidem na necessidade de 
notícias. Como refere Cláudia Costa (2004: 116), as autarquias e a comunicação social 
regional «precisam uns dos outros para o exercício da sua actividade (a necessidade 
mútua entre jornalistas e fontes sustenta teoricamente esta posição), a colaboração será 
o caminho a percorrer». Deste modo, as notícias políticas resultam de um processo de 
negociação entre fontes e jornalistas, baseado, muitas vezes, em percepções de 
credibilidade e em cumplicidades. Esta negociação entre jornalistas e fontes de 
informação resolve-se, em última análise, a um nível informal e privado e apresenta-se 
como uma relação mediada por uma condição essencial: a confiança. 
O trabalho aqui desenvolvido procura analisar as relações existentes entre as 
fontes de informação autárquicas e os jornalistas. Pretende-se verificar se existem 
relações de confiança entre ambas as partes e se, a existir, se reflectem, de algum modo, 
na produção jornalística. Para executar este estudo, houve uma participação, por um 
período de três meses, nas diversas actividades desenvolvidas pelo Gabinete de 
Comunicação da Câmara Municipal de Braga. Na tentativa de responder à pergunta 
inicialmente apresentada, a metodologia adoptada, além da observação, foi a análise de 
conteúdo de uma amostra de comunicados de imprensa elaborados pela Câmara 
Municipal de Braga e de notícias publicadas nos órgãos de comunicação social 
recolhidas e arquivadas por funcionários da autarquia, entre 5 de Novembro de 2007 e 8 
de Fevereiro de 2008. 
Na análise efectuada, verificamos que as notas e comunicados de imprensa foram 
publicadas 8 vezes na íntegra e que foram publicadas 37 vezes quase na totalidade. Só 
por seis vezes é que as notas de imprensa não foram utilizadas por nenhum órgão de 
comunicação social. Nesta análise foi também possível verificar que, na maioria das 
vezes, os jornalistas não alteram nem o conteúdo nem as palavras dos comunicados que 
recebem da autarquia. Aliás, nem sequer as confrontam com opiniões de outras fontes, 
sejam partidos políticos, organizações não-governamentais ou outros actores sociais. 
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Deste modo, o trabalho desenvolvido pelo Gabinete de Comunicação da Câmara 
Municipal de Braga tem um impacto directo no processo de produção jornalística. 
No decorrer da observação, foi possível constatar que, apesar do assessor de 
imprensa enviar as notas e comunicados de imprensa para todos os jornais locais e para 
os jornais com maior tiragem a nível nacional, apenas a imprensa local costumava 
publicar essas informações. A relação com a imprensa local é muito importante para 
uma autarquia, uma vez que a organização precisa de explicar os seus pontos de vista 
aos habitantes dessa zona. Sem a ajuda dos jornalistas, os políticos não conseguiriam 
que as suas acções e os eventos que organizam lhes trouxessem poder e notoriedade. 
Os factores que podem contribuir para que uma informação se torne em notícia 
são diversos. É importante ter em conta que as acções da Câmara Municipal de Braga 
possuem grande interesse para o seu público, isto é, possuem interesse para os 
bracarenses. Logo, como o público dos jornais locais também são os bracarenses, é 
natural que eles queiram passar essa informação. Portanto, como ambas as partes têm a 
ganhar com a relação, esta é considerada uma relação mutuamente benéfica. De facto, 
se por um lado os jornalistas precisam de acontecimentos para transformar em notícia, 
por outro o assessor tem informações que gostaria de ver nos jornais.  
É ainda possível que, devido ao facto de terem de cumprir horários apertados, os 
jornalistas por vezes aproveitem que a notícia aparece pronta para publicá-la. De facto, 
«a falta de tempo tão característica do quotidiano de um profissional de comunicação 
social e a necessidade de cumprir horários relacionados, por exemplo, com o fecho de 
edições, são uma „arma poderosa‟ que os gabinetes de comunicação/assessores de 
imprensa têm para usar» (Costa, 2004: 32). 
De acordo com a análise que foi apresentada, é possível corroborar que entre o 
assessor de imprensa da Câmara Municipal de Braga e os jornalistas locais existe uma 
relação de confiança e que esta se reflecte na produção jornalística. O processo de 
observação de que aqui se deu conta permitiu identificar vários sinais de uma relação de 
proximidade e de colaboração mútua entre assessor e jornalistas. Por sua vez, a análise 
de notas de imprensa e de notícias revelou que as segundas quase sempre reproduziam, 
no todo ou em parte, as primeiras. Os jornalistas só publicam as notas de imprensa 
porque atribuem credibilidade à fonte e confiam nela. Se não confiassem no assessor de 
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imprensa, os jornalistas não o procurariam regularmente para obter informações nem 
usariam as informações que este lhes envia.  
À luz da abordagem de Fairclough (1995), pode-se defender a ideia de que os 
jornalistas publicam as informações que recebem do Gabinete de Comunicação da 
Câmara Municipal de Braga devido a três importantes elementos: o texto e a forma 
como este se encontra escrito e organizado, nomeadamente o facto de o assessor de 
imprensa procurar redigir as notas de imprensa como se fossem notícias; a prática 
discursiva, nomeadamente o tipo de interacção entre assessor e jornalistas; e o contexto 
sócio-cultural em que esta relação se desenvolve, de que se destaca a posição 
priveligiada de poder em que a Câmara Municipal de Braga se encontra. 
Nesta fase final, é importante referir que foram surgindo algumas limitações ao 
longo do trabalho, nomeadamente referentes a alguns aspectos da relação entre os 
assessores de imprensa e os jornalistas que são difíceis de investigar, uma vez que são 
de natureza psicológica. É também relevante ter em conta que o período de tempo em 
que este estudo decorreu se revelou bastante reduzido para tratar a infinidade de 
aspectos interessantes existentes em torno desta temática. 
Por exemplo, o facto de os profissionais da comunicação social tenderem a 
submeter-se à informação veiculada pelas câmaras municipais pode indiciar a existência 
de algum conformismo. Seria interessante, num próximo trabalho, verificar se existem 
casos em que esta relação assume contornos de dependência. Neste caso, o jornalista 
estaria ao serviço de lógicas de poder de entidades externas àquela para que trabalha e 
não das lógicas, princípios e ideias da sua organização. 
Uma vez que este trabalho se reporta mais à parte das relações públicas e dos 
assessores de imprensa, seria oportuno, num próximo trabalho, abordar de modo mais 
profundo o lado do jornalismo e reflectir acerca do que significa para o jornalismo esta 
“colagem” dos jornalistas aos comunicados de imprensa. O jornalismo deve ser um 
“contrapeso” e um “contra-poder” nas sociedades democráticas. De acordo com os 
princípios fundamentais do jornalismo, este deve exercer uma actividade de vigilância e 
de crítica da acção de quem detém o poder político. Contudo, neste trabalho verificamos 
que o jornalismo local se transforma frequentemente numa actividade de promoção do 
poder político das autarquias. 
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ANEXO 1 
Título da nota de imprensa número seis: 
 
 
 
 
 
 
 
Título da notícia do Diário do Minho de 18 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 2 
Título da nota de imprensa número um: 
 
 
 
 
 
 
Título da notícia do Correio do Minho de 13 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 3 
Nota de imprensa número quatro: 
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Notícia do Correio do Minho de 13 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 4 
Nota de imprensa número 11: 
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Notícia do Diário do Minho de 27 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 5 
Nota de imprensa número 25: 
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Notícia do Diário do Minho de 16 de Janeiro de 2008: 
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ANEXO 6 
 Nota de imprensa número 16: 
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Notícia do Correio do Minho de 3 de Janeiro de 2008: 
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ANEXO 7 
 “Lead” do comunicado de imprensa número três: 
 
 
Notícia do Jornal de Notícias de 15 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 8 
Nota de imprensa número um: 
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Notícia do Diário do Minho de 13 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 9 
Nota de imprensa número 49: 
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Notícia do Correio do Minho de 7 de Fevereiro de 2008: 
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ANEXO 10 
Nota de imprensa número 12: 
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Notícia do Correio do Minho de 28 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 11 
Nota de imprensa número 15: 
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Notícia do Diário do Minho de 29 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 12 
Nota de imprensa número 22: 
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Notícia do Correio do Minho de 6 de Janeiro de 2008: 
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ANEXO 13 
Comunicado de imprensa número 3: 
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Notícia do Correio do Minho de 15 de Dezembro de 2007: 
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ANEXO 14 
Comunicado de imprensa número 32: 
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Notícia do Correio do Minho de 23 de Janeiro de 2008: 
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Notícia do Jornal de Notícias de 23 de Janeiro de 2008: 
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ANEXO 15 
Comunicado de imprensa número 30: 
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ANEXO 16 
Comunicado de imprensa número 40: 
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Notícia do Diário do Minho de 30 de Janeiro de 2008: 
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ANEXO 17 
Comunicado de imprensa número 51: 
 
107 
 
Notícia do Correio do Minho de 5 de Fevereiro de 2008: 
 
